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“A regra da igualdade não consiste senão em aquinhoar 
desigualmente os desiguais, na medida em que se 
desigualem. Nessa desigualdade social, proporcionada à 
desigualdade natural, é que se acha a verdadeira lei da 
igualdade. O mais são desvarios da inveja, do orgulho, ou 
da loucura. Tratar com desigualdade a iguais, ou a 
desiguais com igualdade, seria desigualdade flagrante, 
senão igualdade real. Os apetites humanos conceberam 
inverter a norma universal da criação, pretendendo, não 
dar a cada um na razão do que vale, mas atribuir o 
mesmo a todos, como se todos se equivalessem.” 

 
(BARBOSA, Rui, 1921, p. npb) 
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RESUMO 

 

O presente trabalho destaca os princípios normatizados no Código 
de Defesa do Consumidor apl icáveis para proteção da criança 
frente à publicidade que no entendimento dos coordenadores do 
Insti tuto Alana e do Projeto Criança e Consumo seria na sua 
essência abusiva em razão da vulnerabi lidade cognitiva da criança, 
al iado ao fato de serem influenciadoras diretas das decisões 
famil iares na compra de produtos, e, após, tornam-se adultos 
fidelizados a determinadas marcas,  uma vez que expostos à  
publicidade em um momento da vida em que não possuem formada 
a capacidade cognitiva de di ferenciar, selecionar e , até mesmo, a 
l imitada capacidade de escolha. E, justamente por tais fatores , a 
publicidade dirigida ao públ ico infanti l  tornou-se tão expressiva,  
quanto agressiva, deixando de respeitar os mais basi lares 
princípios da proteção ao hipervulnerável. Por estas razões, o 
presente estudo busca demonstrar que a luz do ordenamento 
jurídico apl icável, a publ icidade dirigida à criança é abusiva, e, 
portanto, não-l íci ta. 
 

Palavras-chave: Criança. Publicidade. Abusividade. Vulnerabilidade. 
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ABSTRACT 

 

This work highl ights the principles standardized Consumer 
Protection Code appl icable forward chi ld protection advertising in 
the understanding of the coordinators of  Alana Insti tute and the 
Chi ld and Consumption Project  would be in their abusive essence 
because of cognitive vulnerabil i ty of the chi ld, together with the 
because they are direct influencing of family decisions to purchase 
products, and after they become adults loyal  to certain brands, 
once exposed to advertising at a time of l i fe that have not formed 
the cognitive abili ty to di fferentiate, select and even the l imited 
capacity of choice. And precisely because of these factors,  
advertising aimed at chi ldren has become so expressive, as 
aggressive, whi le respecting the most basic principles of protection 
hyper vulnerable. For these reasons, the present study seeks to  
show that the l ight of the appl icable law, advertising directed at 
chi ldren is abusive, and therefore non-lawful .  
 
Keywords : Chi ldren. Advertising. Unconscionabili ty. Vulnerabili ty.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A publ icidade através dos meios de comunicação de massa 

está muito presente na vida moderna, reflexo principalmente da 

expansão da internet. No Brasi l , segundo a 27ª Pesquisa Anual do 

uso de TI 20161 realizada pela Fundação Getúl io Vargas, através 

do Centro de Tecnolog ia da Informação Apl icada da EAESP, 

concluiu que o País continua acima da média mundial  por 

habitante em computador,  TV e telefone. Signi fica dizer que com o 

avanço da tecnologia, principalmente de celulares e smartphones, 

que atualmente possibi l i tam acesso aos programas de televisão 

tanto de canal aberto quanto fechado, a publicidade presente nos 

intervalos de programas de televisão ainda é o principal  meio 

uti l izado para atingir o públ ico infanti l .  

O caput do art. 2º do Código de Defesa do Consumidor def ine 

o consumidor como “toda pessoa física ou jurídica que adquire ou 

uti l iza produto ou serviço como destinatário f inal ”. Dessa forma, as 

crianças e adolescentes também são classi f icados como 

consumidores, bastando que estejam representados ou assistidos 

por seus representantes ou responsáveis legais.  

A condição de criança consumidora é intensi ficada pela 

participação desse públ ico nas decisões de compras da famíl ia. 

Tal  movimento tem sido construído ao longo das décadas em 

função da al teração da rotina familiar, especialmente porque 

ambos os pais, em razão do exercício de atividade laboral  diária, 

intensi ficam a participação dos infantes nos momentos de lazer 

que se resumem a idas ao shopping e hipermercados, iniciando , 

cada vez mais cedo, a prática do consumo, mesmo sem as 

mínimas condições psicológicas de discernimento, diante da 

                                                
1
 Pesquisa Anual do Uso de TI nas Empresas, GVcia, FGV-EAESP, 27ª edição, 2016. 
Disponível em: 
<http://eaesp.fgvsp.br/sites/eaesp.fgvsp.br/files/pesti2016gvciappt.pdf/>. Acesso em: 21 jun. 
2016. 

http://eaesp.fgvsp.br/sites/eaesp.fgvsp.br/files/pesti2016gvciappt.pdf
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deficiência de julgamento e inexperiência – qualidades naturais, 

tornando-se o público alvo da publicidade abusiva.  

Para tanto, dividimos o tema em duas partes. Na primeira 

(Capítulo 2), em razão desse fenômeno sociológico, a presente 

pesquisa propõe a anál ise da atividade public i tária e da relação 

entre publicidade e criança. Na segunda parte (Capítulo 3) , 

especificamente quantos as regras e princípios destinados à 

proteção do públ ico infantil  em face da publ icidade ou de 

comunicação mercadológica veiculados em variados canais de 

comunicação existentes que estão à disposição desse públ ico 

vulnerável, capazes de violar os direi tos básicos em função das 

suas características específi cas, que tem por principal  

consequência a produção do efei to perverso da sugestionabilidade 

imediata e consumismo exagerado dentre outros, caracterizando a 

tão repulsiva publicidade abusiva dirigida à criança.  
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2 A ATIVIDADE PUBLICITÁRIA E PROTEÇÃO DA CRIANÇA NO 

DIREITO BRASILEIRO  

 

No Brasi l , o exercício da atividade publ ici tária 2 é assegurado 

pelas regras consti tucionais, especialmente, princípios 

consti tucionais informadores da ordem econômica, previstos nos 

art. 1.º 3 e art. 170 4 da Consti tuição Federal . Da simples lei tura dos 

referidos disposi tivos veri f ica-se que tal  atividade econômica é 

protegida pelo princípio da livre concorrência e por um dos 

fundamentos da ordem econômica que é a l ivre iniciativa. Encontra 

também, proteção no inciso IX do art. 5.º, pelo princípio da 

l iberdade de expressão. Contudo, há restrições ao conteúdo de tal  

atividade, consoante fundamento consti tucional da dignidade da 

pessoa humana, prevista no inciso III do art. 1.º, o direi to e 

garantia fundamental  da defesa do consumidor, no inciso XXXII do 

art. 5.º e os §§ 3º e 4º do art. 220 da Consti tuição Federal , 

                                                
2
 “Onipresente.  Se há uma palav ra que poderia def ini r  a publ ic idade,  
onipresente talv ez seja uma das pr incipais,  af inal , ela está nas ruas,  na 
telev isão,  nos jornais,  nas rev istas,  na internet ,  nos f i lmes,  no rádio assim 
como em nossas correspondências,  em ônibus e,  quem sabe,  em um saco de 
pão. No entanto,  uma campanha pub l ic i tár ia só se concret iza a part i r  dos 
meios de comunicação de massa (o que al iás,  lhe garante a onipresença).  
Própria da economia capi tal ista,  contemporânea e parcei ra do jornal ismo, o 
estudo da publ ic idade, além da comunicação implica a psicologia,  
comportamentos,  v alores,  at i tudes e,  ainda, outras dimensões da v ida social  
e da cul tura.”  MARTINO, Luiz Cláudio.  PAVARINO, Rosana Nant es.  Histór ia  
e teoria da publ ic idade: or igem e autonomia.  Colección Académica de 
Ciencias Sociales da Universida Pontif icia Bolivariana .  Seccional  
Palmira.  v ..  2.  n.  1.  2015. p.  1. 

3
 Art .  1º A Repúbl ica Federat iv a do Brasi l ,  f ormada pela união indissolúv el  dos 
Estados e Municípios e do Distr i to Federal ,  const i tui -se em Estado 
Democrát ico de Di rei to e tem como fundamentos:  IV -  os v alores sociais do 
t rabalho e da l iv re iniciat iva;  (BRASIL.(1988).  Const i tuição da Repúbl ica 
Federat iv a do Brasi l .  Disponív el  em:  

<ht tp: / /www.planal to.gov .br/cciv i l_03/con st i tuicao/const i tuicao.htm >.  Acesso 
em: 26 jun.  2016.  

4
 Art .  170.  A ordem econômica,  fundada na valor ização do t rabalho humano e 
na l iv re iniciativ a,  tem por f im assegurar a todos ex istência digna, conforme 
os di tames da just iça social ,  observ ados os seguintes pr incípios:  [ . . . ]  IV - 
l iv re concorrência;  Parágrafo único.  É assegurado a todos o l iv re exercício 
de qualquer at iv idade econômica,  independentemente de autor ização de 
órgãos públ icos,  salv o nos casos prev istos em lei .  (BRASIL.(1988).  
Const i tuição da Repúbl ica Federat iv a do Brasi l .  Disponív el  em: 

<ht tp: / /www.planal to.gov .br/cciv i l_03/const i tuicao/const i tuicao.htm >.  Acesso 

em: 26 jun.  2016.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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conforme se verá adiante. Dessa forma, inúmeros doutrinadores 

al icerçam suas conclusões nas di ferentes nuances previstas no 

ordenamento jurídico para defender tanto a inconsti tucionalidade 

da restrição da publ icidade destinada à criança 5, quanto sua 

consti tucional idade.  

Um dos doutrinadores defensores da liberdade da atividade 

publici tária dirigida à criança é Nelson Nery Junior concluiu,  no 

caso específico da consulta das Lojas Renner S.A. em que foi  

indagado “sobre a possibil idade ou não de restrição legal à 

publicidade infanti l  bem como sobre a pretensão de condenar a 

empresa a se abster  de veicular mensagem publ ici tária dirigida ao 

público infantil  deduzida pelo Ministério Público de São Paulo na 

ação civi l  pública” que: “[...]  a proibição, em abstrato, da 

realização da publ icidade infantil  caracteriza violação ao princípio 

da l ivre-iniciativa (CF 170), l iberdade de expressão e do direi to à 

informação (CF 220), e, caso fei ta por meio de decisão judicial , 

configura ainda violação ao princípio da legal idade (CF 5º II) e da 

tr ipartição dos poderes.” 6 

Para Lucia Ancona, embora haja ampla proteção 

consti tucional, tal  atividade não é il imitada. Aduz que: “A própria 

CF cuidou também de prever restrições à veiculação publici tária, 

estabelecidas nos §§ 3.º e 4.º do art.  220 7. O §3.º prescreve que 

                                                
5
 “Pensar a cr iança hoje não é apenas considerar sua faixa etár ia ou seu 
amadurecimento,  tampouco é imaginá-la desconectada da sociedade — um 
“ser” à parte,  alheio a tudo que o cerca.  Pensar a cr iança hoje é considerá -
la um ser social ,  plenamente integrado a seu meio,  inf luenciando  e sendo 
inf luenciada por ele.”  RIMOLI,  Ariane Porto Costa.  O mundo da comunicação 
e o mundo da cr iança. Comunicação & Educação ,  São Paulo,  v .  21,  n.  1,  p. 
51-59,  mai .  2016. ISSN 2316-9125. Disponív el  em: 
<ht tp: / /www.rev istas.usp.br/comueduc/art ic le/v iew/96724 >. Acesso em: 03 
jul .  2016. doi :ht tp: / /dx .doi .org/10.11606/ issn.2316-9125.v 21i1p51-59.  

6
 JUNIOR, Nelson Nery.  Limi tes para publ ic idade infant i l :  Di reito fundamental  
à comunicação e l iberdade de expressão da iniciat iva pr ivada. Soluções 
Prát icas de Di rei to.  Revista dos Tribunais .  v . 1/2014, p.460.  

7
 Art .  220.  A mani festação do pensamento,  a cr iação,  a expressão e a 
informação, sob qualquer forma, processo ou v eículo não sof rerão qualquer  
restr ição,  observ ado o disposto nesta Const i tuição.  [ . .. ]  § 3º Compete à lei  
federal :  I  -  regular  as div ersões e espetáculos públ icos,  cabendo ao Poder  
Públ ico informar sobre a natureza deles,  as faixas etár ias a que não se 
recomendem, locais e horár ios em que sua apresentação se mostre 

http://www.revistas.usp.br/comueduc/article/view/96724
http://dx.doi.org/10.11606/issn.2316-9125.v21i1p51-59
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compete à lei  federal  estabelecer novas restrições à publ icidade 

de produtos ou serviços que possam ser nocivos à saúde e ao 

meio ambiente. O §4.º, por sua vez, contém rol  taxativo dos 

produtos potencialmente nocivos, isto é, cujo uso já se presume de 

efei tos nocivos [...]”8.  

Já o Professor Ti tular de Direi to Consti tucional Faculdade de 

Direi to da Universidade de São Paulo Virgíl io Afonso da Si lva em 

resposta ao quesi to n. 4º do parecer inti tulado, concluiu: 

 

Ao 4o quesi to  
A at iv idade publ ici tár ia pode se v aler da cláusula gera l  
de l iberdade de expressão e,  sendo uma ativ idade 
comercial,  tem a mesma garant ia? 
Não expl ici tamente.  Mas a ativ idade publ ici tár ia é uma 
forma de expressão e,  nesse sent ido,  pode ser  
considerada como protegida (por meio de atr ibuição)  
pelo di rei to geral  de l iberdade de expressão. Diante 
disso,  a pergunta acerca da ex tensão de sua garant ia  
ex ige uma resposta dupla.  Em primei ro lugar,  se 
considerarmos, como considerei  neste parecer,  que a 
l iberdade publ ic i tár ia é garant ida const i tucionalmente,  
isso signi f ica que ela merece, em abstrato,  a mesma 
proteção que merecem outros di rei tos também garant idos 
const i tucionalmente.  Mas, e essa é a segunda parte da 
resposta,  isso não signi f ica que a l iberdade publ ic i tár ia  
não possa ser restr ingida por medidas estatais.  Signi f ica 
apenas,  como também foi  mencionado v árias v ezes ao 
longo deste parecer,  que qualquer restr ição à l iberdade 
publ ic i tár ia dev e passar no teste da proporcional idade.  
Há div ersas formas de restr ição à l iberdade de 
expressão publ ic i tária que dev em ser consideradas 
proporcionais e,  por isso,  const i tucionais,  como f icou 
demonst rado neste parecer.  

 

                                                                                                                                          
inadequada;  I I  -  estabelecer  os meios legais que garantam à pessoa e à 
famíl ia a possibi l idade de se defenderem de programas ou  programações de 
rádio e telev isão que contrar iem o disposto no art .  221,  bem como da 
propaganda de produtos,  prát icas e serv iços que possam ser nociv os à 
saúde e ao meio ambiente.  § 4º A propaganda comercial  de tabaco, bebidas 
alcoól icas,  agrotóx icos,  med icamentos e terapias estará sujei ta a restr ições 
legais,  nos termos do inciso I I  do parágrafo anter ior,  e conterá,  sempre que 
necessário,  adv ertência sobre os malef ícios decorrentes de seu uso.  
(BRASIL.(1988).  Const i tuição da Repúbl ica Federat iv a do Brasi l .  Disponív el  
em:<http: / /www.planal to.gov .br/cciv i l_03/const i tuicao/const i tuicao.htm >. 
Acesso em: 26 jun.  2016.  

8
 DIAS, Lucia Ancona Lopez de Magalhaes.  Publ ic idade e hiperv u lneráv eis:  
l imi tar,  proibi r ou regular? Revista de Direito do Consumidor .  v . 99/2015,  
mai -jun/2015. DTR\2015\10681, p.  288,  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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Nesse sentido, qualquer restrição à atividade publ ici tária, 

em especial , quanto a dirigida à criança, no entendimento do 

jurista ci tado acima, deverá ser anal isada aplicando-se o princípio 

da proporcionalidade, que “é o instrumento apto a impor l imites à 

ativ idade restr it iva infraconst itucional .” Refere ainda que “as 

restrições legais a algum direi to previsto consti tucionalmente serão 

consideradas como consti tucionais se, além de respeitarem os 

requisi tos de forma e competência, passarem no teste da 

proporcionalidade.”9 

 

2.1 A PUBLICIDADE E O PÚBLICO INFANTIL  

 

Atualmente, as crianças desempenham importante papel 

influenciador nas decisões famil iares quanto ao consumo de 

produtos e serviços destinados ou não ao públ ico infanti l . At entos 

a este fato, os profissionais da área de publ icidade debruçam -se a 

estudar o comportamento do nicho mercadológico destinado aos 

infantes.  Para Diógenes Faria de Carvalho 10 “as crianças 

consti tuem alvos fáceis para as mensagens publ ici tárias, já que 

possuem uma diminuta capacidade de seleção e contra -

argumentação, não compreendem os objetivos econômicos da 

publicidade, são incapazes até certa idade de di ferenciar 

programas não comerciais e publicidade e, ainda, atribuem muita 

credibi l idade à televisão” . Dessa forma, por ser um fenômeno 

mercadológico a publicidade necessi ta de um regramento 

específico a fim de proteger o ente vulnerável da relação de 

consumo que é o consumidor, no caso em tela, a dirigida ao 

público infantil .  

                                                
9
 SILVA, Vi rgíl io Afonso da.  A constitucionalidade da restrição da 
publicidade de al imentos e de bebidas não alcóolicas  voltada ao público 
infanti l  (Parecer) .  São Paulo:  Inst i tuto Alana, 2012. Di sponív el  em: 
<ht tp: / /criancaeconsumo.org.br/wp-
ontent /uploads/2014/02/Par ecer_Virgi l io_Afonso_6_7_12.pdf >.  Acesso em: 
26 jun.  2016. p.  20  

10
 CARVALHO, Diógenes Faria de.  Revista do Consumidor ,  v .  94/2014,  jul -
ago/2014, DTR/2014/8984.  p.  181 

http://criancaeconsumo.org.br/wp-ontent/uploads/2014/02/Parecer_Virgilio_Afonso_6_7_12.pdf
http://criancaeconsumo.org.br/wp-ontent/uploads/2014/02/Parecer_Virgilio_Afonso_6_7_12.pdf
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Na visão da coordenadora do Projeto Criança e Consumo,  

a advogada Isabel la Henriques, atualmente:  

 

Tornou-se impossív el uma ida ao supermercado ou a um 
shopping center  sem o olhar crít ico que desenv olvemos. 
Passeios no parque, em praças,  praias e ruas tornaram -
se, por v ezes,  objetos de estudo. Também o almoço de 
domingo, as reuniões de pai s e mestres e as conv ersas de 
botequim não passaram i lesos a uma discussão mais 
acalorada sobre temas como consumo, infância e mídia.

11
 

 

O tema abordado no presente trabalho exige que se revise  

alguns conceitos jurídicos, especialmente a definição legal de 

criança segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, conceito 

de publicidade e,  posteriormente a definição legal de publ icidade 

abusiva segundo dispõe a Lei 8.078 de 11 de setembro de 1990, a 

fim de tornar clara a compreensão sobre o assunto.  

Há regramento legal específico quanto à conceituação de 

criança e adolescente, previsto no a rt. 2º da Lei  8.069 de 13 de 

julho de 1990, conhecido como Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), definindo como “pessoa até doze anos de 

idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos 

de idade”.  Dessa forma, toda pessoa com 12 ano s de idade 

incompletos é considerada criança e entre os 12 anos e os 18 anos 

de idade é considerada adolescente.  

Já o art. 8º do Código Brasileiro de Autorregulamentação 

Publ ici tária traz a definição de publicidade como sendo “ atividades 

destinadas a estimular o consumo de bens e serviços, bem como 

promover insti tuições, conceitos ou ideias”. No entendimento 

doutrinário de Lucia Ancona refere como sendo “o meio de 

divulgação de produtos e serviços com a finalidade de incentivar o 

seu consumo. Trata-se de duto par excellence  através do qual se 

leva ao conhecimento dos consumidores em geral  a existência de 

                                                
11

 Henriques,  Isabel la.  Criança e Consumo :  10 anos de t ransformação. Para 
onde v amos? 1.  ed.  ALANA, 2016.  
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bens e serviços a serem examinados e eventualmente 

adquiridos”.12  

Em razão disso, a publ icidade di fere-se da propaganda, visto 

que esta tem como objetivo “a  divulgação de qualquer ideia com o 

fi to de fazer prosel i tismo polít ico, social  ou religioso”. 13 Isto é, a 

propaganda visa a divulgação de ideias de natureza ideológica, 

f i losófica, religiosa, pol ítica, moral , entre outras, di fe rentemente da 

publicidade, embora, muitas vezes, no meio jurídico, inclusive no 

texto legal, sejam uti l izadas indevidamente como sinônimo.   

Nessa l iça, Antônio Hermann de Vasconcel los e Benjamin 

ci tando Mário Autor L. Guerreiro refere que :  

 

a propaganda é uma at iv idade voltada para a difusão de 
uma ideia (a propaganda pol í t ica é o mais conhecido 
exemplo),  ao passo que a publ ic idade é uma at iv idade 
voltada para di fusão de uma mercadoria especí f ica 
(publ ic idade desta marca de cigarro ou daquela marca de 
sabão em pó)

14
  

 

Para Cláudia Lima Marques a definição de publicidade é 

“toda informação ou comunicação publ ici tária di fundida com o fim 

direto ou indireto de promover junto aos consumidores a aquisição 

de um produto ou a util ização de um serviço, qualquer que seja o 

local  ou meio de comunicação uti l izado”. 15 E é exatamente através 

desse meio de divulgação de massa “que o fornecedor de bens ou 

serviços ao consumidor, que informa o consumidor sobre 

determinadas qual idades ou propriedades do produto ou  serviço, 

que desperta interesses, vontades, desejos, que propaga marcas e 

                                                
12

 DIAS, Lucia Ancona Lopez de Magalhaes.  Publicidade e direito .  2.ed.  São 
Paulo:  Rev ista dos Tribunais,  2013, p.21  
13

 DENARI,  Zelmo. A comunicação social  perante do Código de Defesa do 
Consumidor.  Revista de Direito do Consumidor ,  São Paulo,  nº 04,  p.  135  
14

 Mário A.  L.  Guerrei ro,  1988 apud BENJAMIN, Antonio Herman V.;  et  al .  
Código Brasileiro de Defesa do Consumidor :  comentado pelos autores do 
anteprojeto.  8.  ed.  rev .  atual .  e amp. Rio de Janei ro:  Forense Univ ersi tár ia,  
2004, p.  307.   

15
 MARQUES, Claudia Lima. Contratos no Código de Defesa do  
Consumidor :  o nov o regime das relações contratuais.  7.  ed.  São Paulo:  
Rev ista dos Tribunais,  2014. p .  872 
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nomes, que usa a fantasia para l igar determinados sentimentos,  

status ou ati tudes a determinados produtos, em verdade, o 

fornecedor inci ta ao consumo, direta ou indiretamente, com s ua 

atividade”. 16   

Nessa l inha, Bruno Miragem aduz que “a atividade 

publici tária é inerente ao mercado de consumo contemporâneo. 

Seus efei tos, al iás, ul trapassam uma perspectiva meramente 

econômica, influenciando na definição de comportamentos 

sociais”17. Destaca, ainda que: “Estudos recentes demonstram a 

importância de crianças e adolescentes na definição dos hábitos 

de consumo dos adultos, tanto em relação a produtos de interesse 

do menor, quanto da própria famíl ia”.18 

Destacam-se as conclusões da tese de doutorado de autoria 

Gisleine Bartolomei Fregoneze Corrêa :  

 
Os principais resul tados junto aos objet iv os foram: 1) Os 
elementos imi tat ivos das propagandas que despertaram o 
interesse das cr ianças:  j ingles;  cores;  presença de 
cr ianças;  celebridades/  endossantes;  música;  mov imento;  
chamada do locutor;  imagens; slogan ; enredo; humor/  
suspense/ emoção/ sent imentos e o produto;  2) As 
cr ianças demonstraram ter atenção de al ta intensidade e 
selet iv idade quando o comercial  era de produto 
dest inado ao seu sexo; 3) O nív el  de memorização e 
controle da memória produzidos pelos  comportamentos 
imitat ivos presentes nas propagandas apresentadas foi  
intenso; 4) A resposta cogni t iv a da cr iança diante dos 
elementos imi tativ os presentes na propaganda foi  
constante;  5) A repet ição dos elementos imi tat ivos da 
propaganda geram memorização e fav orece a imagem da 
marca e na compra do produto;  6) As cr ianças 
reproduzem comportamentos após terem assist ido aos 
anúncios;  7)  Os pais percebem que as cr ianças pedem  
produtos v istos nos anúncios da TV e são inf luenciados 
por elas em suas deci sões de compra.  Como se pode 
perceber pelos resul tados da presente pesqui sa,  a  
propaganda não só inf luencia no comportamento das 

                                                
16

 MARQUES, 2014. Op. cit .  p.  872 
17

 MIRAGEM, Bruno. Proteção da cr iança e do adolescente consumidor es.  
Possibi l idade de expl ic itação de cr i tér ios de interpretação do concei to legal  
de publ ic idade abusiv a e prát ica abusiv a em razão de ofensa a di rei tos da 
cr iança e do adolescente por resolução do Conselho Nacional  da Criança e 
do Adolescente – CONANDA. PARECER. Revista de Direito do 
Consumidor . v .  95/2014, set-out /2014, DTR\2014\ 10488 p.  460  

18
 MIRAGEM, Bruno.  Curso de direito de consumidor .  5.  ed.  São Paulo:  Ed. 
RT, 2014, p.126.  
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crianças e gera imi tação; promove aprendizados div ersos 
sobre cul tura,  conhecimento de pov os,  música,  cores,  
proteção à natureza e à ecologia;  contr ibui  para o 
desenv olv imento da l inguagem; br incadei ras lúdicas;  
desenv olv imento da cognição, interpretação de gestos,  
falas e hábi tos.  Ainda pode também contr ibui r  como 
auxí l io aos pais na educação dos f i lhos.  A comunicação,  
mesmo a publ ic itár ia,  tem um papel  importante na 
ev olução da cr iança como pessoa engajada em nosso 
processo social ,  do qual ,  o consumo faz parte há algum 
tempo.

19 
 

O núcleo de pesquisa da Escola Superior de Propaganda e 

Marketing, Media Lab – Famíl ias e Tecnologia – Crianças e 

tecnologia, que se dedica às investigações das relações familiares 

e o consumo de tecnologia, em recente pesquisa divulgada no 

si te20 apontou signi ficativa presença de crianças brasileiras nas 

redes sociais, apontando que cerca de 52% dos acessos à inter net 

se dão por crianças com idades entre 9 e 10 anos. Esse percentual  

elevado é resultado da crescente divulgação de canais de vídeos e 

cl ipes, tamanha a divulgação de produtos e serviços destinados ao 

público infantil , que acabou por inti tular a era da ch amada 

“Geração YouTube”. Conforme a pesquisa, que mapeou o 

crescimento do consumo de vídeo por crianças de zero a 12 anos 

de idade no YouTube Brasi l , no período compreendido entre 2005 e 

2015,  concluiu que dentre os 100 canais mais acessados no mês 

de outubro de 2015, 36 deles abordaram conteúdos direcionados 

ao consumo infanti l .  

A Mestre em Psicologia , Lais Fontenelle Pereira , destaca 

nova técnica de publicidade dirigida em grande escala ao público 

infantil  no artigo inti tulado A onipresente publ icidade infantil  na 

internet, publicado, em 30.09.2015, no si te Outras Palavras:  

                                                
19

 CORRÊA, Gisleine Bartolomei  Fregoneze. Contr ibuições ao estudo da 
adoção de produtos/marcas por meio de comportamentos imi tat ivos :  uma 
inv est igação com o consumidor infant i l . 2009. Tese  (Doutorado em 
Administração) -  Faculdade de Economia,  Administração e Contabi l idade, 
Univ ersidade de São Paulo,  São Paulo,  2009. Di sponív el  em:  
<ht tp: / /www.teses.usp.br/ teses/disponiv eis/12/12139/tde -04122009-
155734/>.  Acesso em: 21 jun.  2016.  

20
 <ht tp: / /pesquisasmedialab.espm.br/cr iancas -e-tecnologia/>. Acesso em: 22 
jun.  2016 
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Comunicação comparti lhada e Pós-capital ismo: “Também na 

internet e redes sociais, uma técnica recente merece atenção: 

unboxing ou unwarping (termo em inglês para o ato de desembalar  

um produto), úl timo formato de publ icidade dirigida às crianças, já 

virou febre entre as menores de 4 anos. Ela traz as próprias 

crianças como produtoras desse conteúdo, além de consumidoras.  

A publ icidade consiste em vídeos no youtube em que crianças (ou 

mãos adultas) desembrulham objetos, brinquedos em especial , 

com uma narração. Ao apresentar e desvendar o objeto, essa 

técnica tem o poder de inci tar o desejo nas crianças, além de 

interferi r no seu brincar – di tando regras e assim contribuindo para 

reduzir  sua capacidade imaginativa.”21 

Sobre as condições psicológicas da criança frente à 

publicidade dir igida a esse público, o eméri to professor de 

psicologia da Universidade de São Paulo, Yves De La Tai l le, em 

parecer a pedido do Conselho Federal  de Psicologia  sobre o PL 

5921/2001, que “Dispõe sobre a publ icidade de produtos e serviços 

dirigidos à criança e ao adolescente” conferido sobre o tema, 

expôs22:  

 
i .  A publ icidade tem maior possibi l idade de induzi r  ao 
erro as cr ianças até os 12 anos,  quando não possuem  
todas as ferramentas necessárias para compreender o 
real ;  i i . As cr ianças não têm a mesma capacidade de 
resi stência mental  e de compreensão da real idade que 
um adul to;  e i i i . As cr ianças não estão com condições de 
enf rentar com igualdade de força a pressão exercida pela 
publ ic idade no que se refere à questão do consumo. 

 

Com esse entendimento, Cláudia Lima Marques ressalta que:  

 

[ . . . ] tem prev alecido na jur isprudência brasi lei ra,  em 
especial  no caso da publ ic idade abusiv a,  como 
demonstrou o leading case  “Nest lé e APC”,  onde foram 
considerados consumidores cr ianças pobres,  que não 
“contratav am” ou “consumiam” tais produtos.  Sobre o 

                                                
21

<http: / /outraspalav ras.net /brasi l /a -onipresente-publ ic idade-infant i l -na-
internet /> Acesso em: 22 jun.  2016.  

22
<http: / /www.crpr j .org.br/not ic ias/2008/0305-publ ic idade-di r igida-ao-publ ico-
infant i l .html>. Acesso em: 22 jun.  2016.  
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tema escrev eu Erik Jayme: “No Brasil ,  a visão (de 
consumidor) também é d iferente.  O direito brasi leiro de 
proteção ao consumidor d ist ingue entre cr ianças e 
adultos.  Abusivas são as publ ic idades,  que usam ou 
abusam da pobreza das cr ianças (art .  37,  §2.º,  do CDC) .  
Em um caso cé lere,  t ratava -se de uma public idade de 
chocolates,  que animava as cr ianças a arrombar um 
supermercado. A reação do dire ito bras i leiro  colocou em 
primeiro p lano a d ignidade dos pobres  (Würde der  
Armen).  A concepção de consumidor (Verbraucherleitb i ld )  
no Brasil  f icava assim impregnada da necessidade 
material de setores da sociedade, cujo respeito não 
podia ser esquecido,  [ . . . ] .

23
 

 

Conclui-se, portanto, que o consumidor na atividade 

publici tária não se caracteriza somente como sendo o consumidor 

potencial  – o que contrata -, mas, sim, todos os que estão 

expostos à mensagem dirigida ou não, ainda que não possuam 

condições para o consumo, ou seja,  os excluídos da cadeira de 

consumo, por diversas razões, inclusive do da pobreza. Destaca -se 

a l ição de Cristiano Heineck Schimitt:  

 

E tal f ragil idade pode ser bem represe ntada por  
est ímulos de consumismo precoce, que persegui rão o 
indiv íduo pelo resto da v ida,  desencadeando problemas 
de ordem pessoal  e social ,  com incent iv o, inclusiv e,  à  
v iolência por meio de furtos e roubos como forma de 
acessibi l idade a bens ideal izados pela mídia. 

24
 

 

Diante deste panorama, a proibição de veiculação de 

publicidade abusiva dá efetiva eficácia aos princípios norteadores 

do código de defesa do consumidor, em especial  aos previstos no 

art. 4º, os quais protegem o consumidor infanti l  contra pr áticas 

comerciais abusivas, justamente em razão da sua (hiper) 

vulnerabi lidade perante os demais sujei tos que formam a relação 

de consumo. Nesse viés, atualmente no Brasi l , a publicidade 

possui controle estatal , exercido através dos sistemas e 

microssistemas, especialmente pelas regras do código de defesa 

                                                
23
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do consumidor e o controle privado, regido pela 

autorregulamentação através do código de condutas éticas 

exaradas pelo conselho nacional de autorregulação publ ici tária – 

Conar. Dessa forma, a regulação no Brasi l  é classi f icada 

majori tariamente pelos doutrinadores como sendo de controle 

misto, mas que ainda necessi ta um aprimoramento visto que não 

capazes de impedir os abusos na atividade publici tária, conforme 

destaca Antônio Hermann de Vasconcel los e Benjamin quanto a 

necessidade de um novo tratamento jurídico  para a publicidade 

brasileira  

 
a precisão e o caráter técnico do código brasi lei ro de 
auto-regulamentação publ ic i t ária,  assim como a boa 
vontade e esforço dos seus implementadores,  não foram 
(como não são) suf ic ientes para impedi r, isoladamente,  
toda sorte de abusos prat icados contra os in teresses dos 
consumidores.

25
 

 

2.2 DA PROTEÇÃO LEGAL DA CRIANÇA NO DIREITO 

BRASILEIRO 

 

Conforme mencionado anteriormente,  a regra legal protege 

igualmente e de forma integral  as crianças, considerando a 

condição que lhes é pecul iar por serem pessoas em 

desenvolvimento psíquico-cognitivo, pois que ainda não adquiri ram 

o necessário discernimento crít ico. A Convenção dos Direi tos da 

Criança26 que foi  rati ficada pelo Brasi l , através do Decreto 99.710 27 

                                                
25

 BENJAMIN, Antonio Herman V. op.  ci t .  p.312.  
26

 BRASIL.  Convenção sobre os direitos da criança  Disponív el  em: 
<ht tp: / /www.planal to.gov .br/cciv i l_03/decreto/1990 -1994/D99710.htm> 
Acesso em: 26 jun.  2016. “Preâmbulo 

Os Estados Partes da presente Conv enção,  
Considerando que, de acordo com os pr inc ípios proclamados na Carta das 

Nações Unidas,  a l iberdade, a just iça e a  paz no mundo se fundamentam no 
reconhecimento da dignidade inerente e dos di rei tos iguai s e inal ienáv eis de 
todos os membros da famíl ia humana;  

Tendo em conta que os pov os das Nações Unidas reaf i rmaram na carta sua fé 
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humana e que decidi ram promov er o progresso social  e a elev ação do nív el 
de v ida com mais l iberdade;  
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e está em vigor no país desde 30 de outubro de 1990, prevê em 

seu art. 3º o princípio do superior interesse ou do melhor interesse 

da criança, assim redigido :  

                                                                                                                                          
Reconhecendo que as Nações Unidas proclamaram e acordaram na 

Declaração Univ ersal  dos Di rei tos Humanos e nos Pactos Internacionais de 
Di rei tos Humanos que toda pessoa possui  todos os di rei tos e l iberdades 
neles enunciados,  sem dist inção de qualquer natureza,  seja de raça,  cor,  
sexo,  idioma, crença, opinião pol í t ica ou de outra índole,  or igem nacional  ou 
social ,  posição econômica,  nascimento ou qualquer outra condição;  

Recordando que na Declaração Univ ersal  dos Di rei tos Humanos as Nações 
Unidas proclamaram que a infância tem direi to a cuidados e assi stência 
especiais;  

Conv encidos de que a famí l ia,  como grupo fundamental  d a sociedade e 
ambiente natural  para o crescimento e bem -estar de todos os seus membros,  
e em part icular das cr ianças,  dev e receber a proteção e assistência 
necessárias a f im de poder assumir plenamente suas responsabi l idades 
dentro da comunidade;  

Reconhecendo que a cr iança, para o pleno e harmonioso desenv olv imento de 
sua personal idade, dev e crescer no seio da famíl ia,  em um ambiente de 
fel icidade, amor e compreensão;  

Considerando que a cr iança dev e estar plenamente preparada para uma v ida 
independente na sociedade e dev e ser  educada de acordo com os ideai s 
proclamados na Cartas das Nações Unidas,  especialmente com espír i to de 
paz,  dignidade, tolerância,  l iberdade, igualdade e sol idariedade;  

Tendo em conta que a necessidade de proporcionar à cr iança uma prot eção 
especial  foi  enunciada na Declaração de Genebra de 1924 sobre os Di rei tos 
da Criança e na Declaração dos Di rei tos da Criança adotada pela 
Assembléia Geral  em 20 de nov embro de 1959, e  reconhecida na Declaração 
Univ ersal  dos Di rei tos Humanos, no Pacto Internacional  de Di rei tos Civ is e 
Pol í t icos (em part icular nos Art igos 23 e 24),  no Pacto Internacional  de 
Di rei tos Econômicos,  Sociais e Cul turais (em part icular no Art igo 10) e nos 
estatutos e instrumentos pert inentes das Agências Especial izadas e das 
organizações internacionais que se interessam pelo bem -estar da cr iança;  

Tendo em conta que, conforme assinalado na Declaração dos Di rei tos da 
Criança, "a cr iança, em v i r tude de sua fal ta de maturidade f ísica e mental ,  
necessi ta proteção e cuidados especiais ,  inclusiv e a dev ida proteção legal ,  
tanto antes quanto após seu nascimento";  

Lembrado o estabelecido na Declaração sobre os Princípios Sociais e  
Jurídicos Relat iv os à Proteção e ao Bem -Estar das Crianças,  especialmente 
com Referência à Adoção e à Colocação em Lares de Adoção, nos Planos 
Nacional  e  Internacional ;  as Regras Mínimas das Nações Unidas para a 
Administração da Just iça Juv eni l  (Regras de Pequim); e a Declaração sobre 
a Proteção da Mulher e  da Criança em Si tuações de Emergência ou de 
Conf l i to Armado; 

Reconhecendo que em todos os países do mundo ex istem cr ianças v ivendo 
sob condições excepcionalmente di f íceis e que essas cr ianças necessi tam 
consideração especial ;  

Tomando em dev ida conta a importância das t radições e dos v alores cul turai s 
de cada pov o para a proteção e o desenv olv imento harmonioso da cr iança;  

Reconhecendo a importância da cooperação internacional  para a melhoria das 
condições de v ida das cr ianças em todos os países,  especialmente nos 
países em desenv olv imento;  

Acordam o seguinte:”  
27

 BRASIL.  Conv enção sobre os di rei tos da cr iança. Disponív el  em: 
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Art igo 3 
Todas as ações relat iv as às cr ianças,  lev adas a efei to  
por inst i tuições públ icas ou pr iv adas de bem estar  social ,  
t r ibunais,  autor idades administrat ivas ou órgãos 
legislat iv os,  dev em considerar,  pr imordialmente,  o 
interesse maior da cr iança.  

 

Essa proteção integral , prevista tanto na legislação 

infraconsti tucional quanto na consti tucional, especialmente no art. 

227 da Consti tuição Federal  de 1988, que refere expressamente 

que a proteção à criança é dever não só da famíl ia, mas da 

sociedade e do estado. Colaciona-se:  

   

Art .  227.  É dev er da famíl ia,  da sociedade e do Estado 
assegurar à cr iança, ao adolescente e ao jov em, com 
absoluta pr ior idade, o di rei to à v ida,  à saúde, à  
al imentação, à educação, ao lazer,  à prof issional ização,  
à cul tura,  à dignidade, ao respei to,  à l iberdade e à 
conv ivência famil iar e comuni tár ia, além de colocá -los a 
salv o de toda forma de negl igência,  discr iminação,  
exploração, v iolência,  crueldade e opressão .  

  

Desta fei ta, buscando assegurar os direi tos e garantias 

fundamentais previstos no art. 5º inciso XXXII da Consti tuição 

Federal , o Código de Defesa do Consumidor traz regramento 

específico quanto ao tema desenvolvido no presente trabalho, 

inserido no inciso IV do art. 6º do capítulo I II do título I, inti tulado 

como “Dos Direi tos Básicos do Consumidor” 28, bem como no art. 36 

e seguintes da Seção III, do Capítulo V, inti tulado “Das Práticas 

Comerciais”, que trata da forma como deve ser veiculada a 

publicidade.  

Nesse contexto, importante trazer à baila a necessidade de 

aplicação da teoria do diálogo das fontes ci tada por Cláudia Lima 

Marques: “Diálogo das fontes, que, no direi to brasileiro, signi fica a 

aplicação simultânea, coerente e coordenada das plúrimas fontes 

legislativas, leis especiais (como o Código de Defesa do 

                                                
28

 Art .  6º.  São di rei tos básicos do consumidor:  
IV – a proteção contra a publ ic idade enganosa e abusiv a,  métodos comerciais 

coerci t iv os ou desleais,  bem como contra prát icas e cláusulas abusiv as ou 
impostas no fornecimento de produtos e serv iços;  
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Consumidor e a lei  de planos de saúde) e leis gerais (como o 

Código Civi l  de 2002) [...].”29 A autora, com relação ao dialogo das 

fontes coordenando valores de proteção do hipervulnerável, diz 

ainda, que : “trata-se de um diálogo entre valores consti tucionais, 

de proteção de sujei tos vulneráveis nas suas relações privadas, a 

levar a uma verdadeira eficácia horizontal  de direi tos fundamentais 

(Dri ttwirkung), humanizando ou consti tucionalizando o direi to 

privado.”30 

Nessa l inha, o Conselho Nacional dos Direi tos da Criança e 

do Adolescente – CONANDA, no uso de suas atribuições legais 

edi tou a Resolução nº 163 em vigor desde sua publ icação ocorrida 

em 13 de março de 2014, dispondo regramento expresso sobre a 

abusividade de publ icidade e de comunicação mercadológica 

dirigida ao público infanto-juveni l . 

No entanto, nem sempre tais regramentos são cumpridos 

pelos profissionais da área de comunicação de massa, em 

especial , quanto a produtos e serviços dirigidos ao públ ico in fanti l , 

gerando um descompasso na l ição de Adalberto Pasqualotto: “o 

direi to e a publicidade vivem em descompasso. Ao natural , a 

publicidade é inventiva, inovadora, arredia a l imites, enquanto o 

direi to é regulador. O descompasso aumenta quando a regulação  

existente não é cumprida”31. 

Para exempl i f icar: Destaca-se recentemente a atuação dos 

coordenadores do Projeto Criança e Consumo,  vinculado ao  

Insti tuto Alana32, junto ao Ministério Públ ico Federal  – Procuradoria 

                                                
29

 MARQUES, Cláudia Lima. Diálogo das Fontes :  Do conf l i to à coordenação 
de normas do di rei to brasi lei ro.  Coordenação: Cláudia Lima Marques.  1.  ed.  
São Paulo:  Edi tora Rev ista dos Tribunais,  2012, p .  19.   

30
 Op. cit .  p.  41 

31
 PASQUALOTTO, Adalberto.  Di reito e publ ic idade em r i tmo de Descompasso.  
Revista de Direito do Consumidor ,  v .  100/2015,  jul -ago 2015, p.  501.  

32
 “O Inst i tuto Alana é uma organização sem f ins lucrat iv os que t rabalha para 
encontrar  caminhos t ransformadores que honrem a cr iança. Para tanto,  atua 
em um amplo espectro em busca de garant i r  condições para a v ivência plena 
da infância,  fase essencial  na formação humana. São  quatro f rentes de 
atuação:  Alana Comunidade, Alana Educação, Alana Defesa e Alana Futuro.”  
<ht tp: / /criancaeconsumo.org.br/wp-

http://criancaeconsumo.org.br/wp-content/uploads/2014/02/Parecer_Virgilio_Afonso_6_7_12.pdf
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da Repúbl ica no Estado do Rio de Janeiro, qu e representaram 

contra 15 empresas que adotaram a prática da publ icidade abusiva 

dirigida a crianças, através da atuação de youtubers mirins que se 

caracterizam pela atuação de crianças que publ icam vídeos no 

canal Youtube sobre diversos assuntos que despe rtam o interesse 

infantil  na internet. A abusivi dade se caracteriza pelo ato de as  

empresas enviarem seus produtos aos youtubers a fim de que 

gravem os respectivos vídeos demonstrando a sua uti l ização, 

fazendo com que a divulgação seja direcionada ao públi co 

específico gerando sentimento de necessidade do consumo de 

determinado bem. Conforme notícia divulgada no si te:  

 

O projeto Criança e Consumo, do Inst i tuto Alana,  
denunciou ao Ministér io Públ ico Federal  –  Procuradori a  
da Repúbl ica no Estado do Rio de Janei ro – 15 empresas 
de div ersos segmentos que adotam a prát ica abusiv a e 
i legal  de di recionar publ ic idade ao públ ico infant i l .  As 
empresas denunciadas env iaram produtos para youtuber s 
mir ins,  cr ianças que publ icam v ídeos no  Youtube, para 
que fossem div ulgados em seus canais na rede social .    
Por conta da enorme v isibi l idade dos youtubers mir ins 
entre o públ ico infant i l ,  e a inf luência e impacto que 
exercem sobre outras cr ianças,  as empresas ut i l izam 
esses canais para anunciar,  de forma velada, seus 
produtos,  serv iços e promoções e cr iar f idel idade  e 
adesão do públ ico infant i l .  ‘O objet ivo da representação 
é denunciar as empresas que se aprov ei tam da 
hiperv ulnerabi l idade, tanto da c r iança youtuber como da 
espectadora,  para desenv olv er publ ic idade abusiv a para 

cr ianças’ .
 33

  

 

Na representação enviada ao Ministério Públ ico do Rio de 

Janeiro, pelo Insti tuto Alana, através do Projeto Criança e 

Consumo, foram identi f icadas as seguintes empresas que fizeram 

uso de comunicação mercadológica abusiva, dentre outras: Bic 

Graphic Brasil  Ltda. (“Bic”), Biotropic Cosmética Licensing 

(“Biotropic”), C&A Modas Ltda. (“C&A”), Cartoon Network, Foroni 

                                                                                                                                          
content /uploads/2014/02/Parecer_Virgi l io_Afonso_6_7_12.pdf >. Acesso em: 
22 jun.  2016.  

33
 Disponív el em: <ht tp: / /criancaeconsumo.org.br/not ic ias/cr ianca -e-consumo-
denuncia-15-empresas-por-di recionar-publ ic idade-as-cr iancas-no-youtube/> 
Acesso em: 22 jun.  2016.  

http://criancaeconsumo.org.br/wp-content/uploads/2014/02/Parecer_Virgilio_Afonso_6_7_12.pdf
http://criancaeconsumo.org.br/noticias/crianca-e-consumo-denuncia-15-empresas-por-direcionar-publicidade-as-criancas-no-youtube/
http://criancaeconsumo.org.br/noticias/crianca-e-consumo-denuncia-15-empresas-por-direcionar-publicidade-as-criancas-no-youtube/


26 

 

Indústria Gráfica Ltda. (“Foroni”), A Edutenimento Entretenimentos 

do Brasi l  Ltda. (“Kidzania”), Long Jump - Representação de 

Brinquedos e Serviços Ltda. (“Long Jump”), Mattel  do Brasil  Ltda. 

(“Mattel”), Arcos Dourados de Al imentos Ltda. (“McDonald’s”),  

Pampi l i  Produtos Para Meninas Ltda. (“Pampi l i ”), Lojas Puket Ltda.  

(“Puket”), Ri  Happy Brinquedos S.A. (“Ri Happy”), SBT, Sestini  

Mercanti l  Ltda. (“Sestini”) e Til ibra Produtos de Papelaria Ltda. 

(“Til ibra”). 

No caso inti tulado “Desafio Foroni ”, que consistia em sorteio 

de viagens, cadernos da marca entre outros brindes direcionados 

aos alunos, professores e funcionários das escolas participantes. 

Para concorrerem os interessados deveriam produzir um vídeo 

contendo a música do j ingle  (reproduzida o som ou cantando a 

letra) da empresa patrocinadora. Além dessa promoção, também 

como estratégia de comunicação mercadológica, a empresa 

denunciada enviou seus produtos para crianças e adolescentes 

blogueiros, v logers ou youtubers mir ins para divulgação nas redes 

sociais. Tomando ciência do ocorrido, o Insti tuto Alana, através do 

Projeto Criança e Consumo enviou, nem 21 de julho de 2015 

Representação ao Núcleo de Defesa do Consumidor (NUDECON) 

da Defensoria Pública do Rio de Janeiro, por entender “que ta is 

práticas comerciais são abusivas, e , portanto, i legais, por 

desrespeitarem a proteção integral  e a hipervulnerabilidade da 

criança, em patente violação ao artigo 227, da Consti tuição 

Federal , diversos disposi tivos do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, artigos 36, 37, § 2º e 39, IV, do Código de Defesa do 

Consumidor e Resolução 163 do Conanda. 34 

Em recente divulgação de nota35 à imprensa ocorrida em 22 

de junho do corrente ano, as empresas AMBEV, Coca e Pepsi  

                                                
34

 Disponível em: <ht tp: / /criancaeconsumo.org.br/acoes/ foroni - industr ia-graf ica-
l tda-promocao-desaf io-foroni />.  Acesso em: 26 jun.  2016.  

35
 Leia a íntegra do comunicado das empresas:  

"A obesidade é um problema complexo,  causado por muitos fatores,  e as  
empresas de bebidas reconhecem seu papel de ser parte da solução. A  

http://criancaeconsumo.org.br/acoes/foroni-industria-grafica-ltda-promocao-desafio-foroni/
http://criancaeconsumo.org.br/acoes/foroni-industria-grafica-ltda-promocao-desafio-foroni/
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informaram que a parti r do mês de agosto de 2 016, não venderão 

mais refr igerantes e bebidas gaseificadas nas escolas para 

crianças menores de 12 anos. No si te do Conselho Federal  de 

Nutricionista consta notícia com a seguinte explicação que traz de 

cunho mercadológico quanto de cunho nutricional, imp ortando 

trazer para o presente estudo, portanto, segue a notícia:   

 

[ . . . ].  É uma decisão estratégica,  que demonstra 
claramente que essas empresas v ão buscar  outras 
al ternat iv as para o negócio.  É puramente mercadológico.  
Há pesqui sas que demonstram a queda  de consumo de 
bebidas como ref r igerantes no futuro e elas precisam 
estar preparadas para isso”,  diz o professor de MBA da 
fGv, Roberto Kanter.  
De acordo com dados da Consul tor ia Nielsen,  as v endas 
de ref r igerantes caíram 5,9% no ano passado em 
comparação com 2014.  
AÇÚCAR LIVRE  
“Em relação à quant idade de açúcar dá na mesma.  
Qualquer t ipo de bebida doce, mesmo um suco só com  

                                                                                                                                          
part ir  de agosto,  a Coca-Cola Brasil ,  a Ambev e a PepsiCo Bras il  vão ajustar  
o port fól io de bebidas v endidas di retamente às cant inas de escolas no país.  
A pr incipal  mudança é que as empre sas v enderão às escolas para cr ianças 
de até 12 anos (ou com maior ia de cr ianças de até essa idade) apenas água 
mineral ,  suco com 100% de f ruta,  água de coco e bebidas lácteas que 
atendam a cr i tér ios nutr ic ionais especí f icos.  O nov o port fól io tem como 
referência di retr izes de associações internacionai s de bebidas.  Nov os 
produtos lançados pelas empresas poderão ser incluídos,  no futuro,  
seguindo essas referências.  

No momento do recreio,  os alunos têm acesso às cant inas escolares sem a 
or ientação e a companhia de pais e responsáv eis,  e cr ianças abaixo de 12 
anos ainda não têm maturidade suf ic iente para tomar decisões de consumo. 
Coca-Cola Brasi l ,  Ambev  e PepsiCo Brasi l  entendem que dev em auxi l iar os 
pais ou responsáv eis a moldar um ambiente em escolas que faci l i te escolhas 
mais adequadas para cr ianças em idade escolar,  assim como est imular a 
hidratação e a nutr ição,  contr ibuindo para uma alimentação mais equi l ibrada.  

A escolha do port fól io no Brasi l  também foi  baseada em conv ersas com 
especial istas em saúde púb l ica,  al imentação e nutr ição,  além de 
prof issionai s e inst i tuições l igadas aos di rei tos das cr ianças.  A pol í t ica 
valerá para as cant inas que compram di retamente das fabricantes e de seus 
distr ibuidores.  Em relação às demais,  aquelas que se abastecem em out ros 
pontos de v enda (supermercados,  redes de atacados e adegas,  por  
exemplo),  hav erá uma ação de sensibi l ização desses comerciantes por meio 
da qual  todos serão conv idados a se uni r  à iniciat iva.  

As t rês companhias também estão t rabalhando com a  ABIR (Associação 
Brasi lei ra da Indústr ia de Ref r igerantes e Bebidas Não Alcoól icas) para que 
essas di retr izes de v enda de bebidas a escolas sejam um compromisso de 
todo o setor."  Ex traído do si te:  

<ht tp: / /economia.uol .com.br/not ic ias/redacao/2016/06/22/coca -ambev -e-pepsi -
fazem-acordo-e-param-de-v ender-ref r igerante-em-escolas.htm>. Acesso em: 
26 jun.  2016.  

  

http://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2016/06/22/coca-ambev-e-pepsi-fazem-acordo-e-param-de-vender-refrigerante-em-escolas.htm
http://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2016/06/22/coca-ambev-e-pepsi-fazem-acordo-e-param-de-vender-refrigerante-em-escolas.htm
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f ruta,  tem o que chamamos de “açúcar l iv re”.  Podemos 
ingeri r  no máx imo 10% das calor ias diár ias na forma de 
açúcar”,  diz a nutr ic ionista Ana Paula Bortole t to,  do Idec.  
Um copo (200 ml) de Coca-Cola tem 21 gramas de 
açúcar e 85 kcal .  Já o suco de laranja De l  Val le 100%,  
da mesma fabricante,  tem 24 gramas de açúcar e 100 
kcal . 
Outro problema, segundo a nutr ic ionista,  é que os sucos 
industr ial izados são di ferentes dos fei tos na hora.  São 
reconst i tuídos e têm adi t ivos como aromat izante,  
v itamina C e f ibra al imentar. 
Ela também faz restr ições à v enda de bebidas lácteas.  
“Se elas cont inuarem v endendo achocolatado, é um 
problema sério.  Esses produtos têm só 50% de lei te, o 
resto é água e açúcar.  Não tem nenhuma qual idade 
nutr ic ional ,  nem mesmo o benef ício de consum ir mais 
proteína”,  diz Bortolet to.  
De acordo com ela,  o melhor mesmo é subst i tui r  suco por  
f ruta e água.

36 
 

Conforme amplamente divulgado pelos meios de 

comunicação, especialmente pelo si te www.criançaeconsumo.org.br,  

em 24 de junho de 2016, a empresa Denunciada Foroni fi rmou 

termo de ajustamento e conduta – TAC, destaca-se: 

 

A Defensoria Públ ica do Estado do Rio de Janei ro ,  
atrav és do Núcleo de Defesa do Consumidor (NUDECON) 
e da Coordenadoria de Defesa dos Di rei tos da Criança e 
do Adolescente (CDEDICA),  f i rmou um Termo de 
Ajustamento de Conduta (TAC)  com a Foroni ,  após a 
empresa ter sido denunciada pelo projeto Criança e 
Consumo,  do Inst i tuto Alana, por di r igi r  publ ic idade ao 
públ ico infant i l  em diferentes âmbi tos do seu cot idiano 
na div ulgação da promoção ‘Desaf io Foroni ’ .  [ . . ]  
Agora,  com o TAC, a Foroni  se compromete,  perante o 
órgão, a cumpri r  medidas que v isam a defesa e proteção 
dos di rei tos das cr ianças,  especialmente no que tange à 
publ ic idade. Entre elas estão o comprometimento de não 
promov er at iv idades com cr ianças em ambiente escolar e  
de não ut i l izar crianças e adolescentes com menos de 16 
anos nas suas campanhas publ ic i tár ias,  em razão da 
proibição do t rabalho infant i l ,  como determina a 
legislação brasi lei ra.  O Termo ainda estabelece que em  
caso de descumprim ento a Foroni  terá um prazo de 24 
horas para se manifestar sob pena de mul ta de R$ 10 mil  
para cada dia de v eiculação de publ ic idade indev ida.

37
 

 

                                                
36

 Disponív el  em: <http: / /www.cfn.org.br/ index.php/ambev -coca-e-pepsi -nao-

venderao-ref r igerantes-em-escolas- infant is/> Acesso em: 26 de jun.  2016.  

 
37

 Disponível em: <http: / /criancaeconsumo.org.br/not ic ias/apos-publ ic idade-
abusiv a-foroni -se-compromete-a-sai r-das-escolas/>. Acesso em: 26 jun.  
2016.  

http://www.criançaeconsumo.org.br/
http://criancaeconsumo.org.br/noticias/criancas-como-promotoras-de-venda-nao/
http://www.cfn.org.br/index.php/ambev-coca-e-pepsi-nao-venderao-refrigerantes-em-escolas-infantis/
http://www.cfn.org.br/index.php/ambev-coca-e-pepsi-nao-venderao-refrigerantes-em-escolas-infantis/
http://criancaeconsumo.org.br/noticias/apos-publicidade-abusiva-foroni-se-compromete-a-sair-das-escolas/
http://criancaeconsumo.org.br/noticias/apos-publicidade-abusiva-foroni-se-compromete-a-sair-das-escolas/
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Na visão de Nelson Nery Junior , o controle estatal  e privado 

exercido sobre a publicidade no Brasi l não é forma de censura. Diz 

ele “o controle legal da publicidade não é forma inconsti tucional de 

censura, mas instrumento eficaz para evi tar -se o abuso que possa 

ser cometido em detrimento dos direi tos do consumidor. ”38 O 

doutrinador refere a experiência amer icana que desde o ano 1938 

já havia previsão legal de controle da publicidade no país e nem, 

por isso deixou de se desenvolver, aduz ele que “o art. 5º do 

Federal Trade Comission Act , dos EUA, com a emenda de 1938, já 

previa o controle da publicidade e nem por isso os Estados Unidos 

deixaram de ser o país onde mais e melhor se desenvolveu a 

atividade e a criação publ ici tárias.”  

No entanto, cabe aqui referi r que entrou em vigor, na da ta de 

08 de março de 2016, a Lei  nº13.25739 que estabelece princípios e 

diretrizes para implementação das polít icas públicas destinadas a 

primeira infância ressaltando que consta expressamente em seu 

art. 5º a previsão da proteção da criança “contra toda fo rma de 

violência e de pressão consumista” e para que “evi tem a exposição 

                                                
38

 JUNIOR, Nelson Nery.  Os pr incípios gerais do Código Brasi lei ro de Defesa 
do Consumidor.  Revista de Direito do Consumidor .  Vol .  3/1992. jul -
set /1992. p.56  

39
 Disponív el em: <www.planal to.gov .br/cciv i l_03/_Ato2015-
2018/2016/Lei /L13257.htm>. Acesso em: 3 jun.  2016.  

Art .  1
o
 Esta Lei  estabelece pr incípios e d i retr izes para a formulação e a 

implementação de pol í t icas públ icas para a pr imei ra infância em atenção à 
especi f icidade e à relev ância dos pr imei ros anos de v ida no desenv olv imento 
infant i l  e no desenv olv imento do ser hum ano, em consonância com os 
pr incípios e di retr izes da Lei  n

o
 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 

Criança e do Adolescente) ;  al tera a Lei  n
o
 8.069, de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente);  al tera os art s.  6
o
,  185,  304 e 318 do 

Decreto-Lei  n
o
 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal ) ;  

acrescenta incisos ao art .  473 da Consol idação das Leis do Trabalho (CLT),  
aprov ada pelo Decreto-Lei  n

o
 5.452, de 1

o
 de maio de 1943;  al tera os art s.  

1
o
,  3

o
,  4

o
 e 5

o
 da Lei  n

o
 11.770, de 9 de setembro de 2008; e acrescenta 

parágrafos ao art .  5
o
 da Lei  n

o
 12.662, de 5 de junho de 2012.  

Art .  5
o
 Const i tuem áreas pr ior i tár ias para as pol í t icas públ icas para a pr imei ra 

infância a saúde, a al imentação e a nutr ição,  a educação infant i l ,  a 
conv ivência fami l iar e comuni tár ia,  a assi stência social  à famí l ia da cr iança,  
a cul tura,  o br incar e o lazer,  o espaço  e o meio ambiente,  bem como a 
proteção contra toda forma de v iolência e de pressão consumista,  a  
prev enção de acidentes e a adoção de medidas que ev i tem a exposição 
precoce à comunicação mercadológica.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13257.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13257.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3689.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11770.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12662.htm
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precoce à comunicação mercadológica. ” Tal  regramento, por uma 

questão de responsabi lidade social , sobrepõe -se aos interesses 

comerciais da atividade publici tária especificamente quan to ao 

público infantil .  

 

2.3 NOÇÕES GERAIS SOBRE PUBLICIDADE ABUSIVA 

 

O §2º do art. 37 CDC traz um conceito aberto e 

exempl i f icativo para publ icidade abusiva, necessi tando trazer a 

lume as definições jurídicas apl icáveis à publ icidade para melhor 

compreensão do tema.  

Inicia-se pela noção de abusividade, que “perpassa hoje 

todos os ramos do Direi to e, colocada de modo genérico, resta 

diretamente l igada à ideia de desatenção ou desrespeito explíci to 

aos valores que informam o sistema normativo no qual o(s)  

indivíduo(s) se insere(m)” consoante expl ici ta Lucia Ancona. 40  

Considerada como meio de comunicação de massa 

atualmente, a publ icidade tem como pr incipal  objetivo o de divulgar 

as novidades que o mercado de consumo produz, estimulando, de 

forma imediata e com mecanismos cada vez mais sofisticados, o 

desejo ao consumo de bens e serviços. E dessa forma induz, de 

forma quase que inconsciente, o públ ico-alvo a adquiri r produtos 

ou serviços disponíveis no mercado de consumo cada vez mais 

veloz, que, muitas vezes, não pretendia.  

As técnicas de persuasão desenvolvidas pelos profissionais 

especializados na área de publ icidade, uti l izadas para 

convencimento do consumidor, estão cada dia mais complexas e 

sofisticadas. Isso porque, veri fica -se o movimento dos 

profissionais da área de publ icidade lançando mão de análises 

técnicas do funcionamento do cérebro humano para mapear o 
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comportamento do consumidor, especialmente suas reações aos 

elementos e si tuações desenvolvidas nas peças publici tárias com 

nítido objetivo de estimular o consumo, muitas vezes, impensado 

de bens ou serviços.  

Lúcia Souza D’Aquino refere que 

 

uma das pr incipais razões pelas quai s as cr ianças são 
hoje um dos alv os prefer idos da publ ic idade é que elas 
se tornam consumidoras de t rês formas diferentes:  
ut i l izando os bens anunciados,  conv encendo seus pai s a 
adqui r i - los e também f idel izando-se às empresas 
anunciante,  tornando-se também futuros consumidores  
(eis que não são todas as cr ianças que têm acesso a 

dinhei ro para que possam consumir )
 41

.    

 

A Autora refere ainda que  

 

o grande t runfo da publ ic idade é o neuromarket ing.  
Atrav és de anál ises sof ist icadas do cérebro humano e de 
suas reações a div ersos elementos e si tuações,  a  
publ ic idade entende o que funciona melhor a f im de 
melhorar o seu desempenho, despertando de forma mais 

ef icaz o desejo pelo consumo
42

. 

  

Ci tando Lil ian Gonçalves,  aduz que  

 

é necessário que f ique claro que o neuromarket ing 
representa hoje uma v antagem compet i tiv a em um 
mercado saturado. O neuromarket ing é a peça que 
fal tav a para que a redação publ ic i tária seja desenv olv ida 
e construída apl icando -se argumentos específ icos com o 
objet iv o de alcançar muito mais consumidores de forma 

assert iv a
43

.   

 

 Daí porque, faz-se necessária a proteção do consumidor 

infantil  que está em desenvolvimento, com menor capacidade de 
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discernimento, portanto, com deficiência de julgamento,  

ingenuidade, credul idade, inexperiência, entre outras 

características psicológicas do público-alvo da publ icidade 

abusiva.  

Ressalta-se que, na esfera jurídica, o termo publ icidade deve 

ser entendido como todas as formas de comunicação, também 

referidas na legislação como comunicação de caráter publ ici tário, 

comunicação mercadológica, comunicação publ ici tária, anúncios 

publici tários, propaganda comercial , tanto imediata como mediata 

também, conhecida como mensagem subl iminar que, de forma 

suti l , incentiva um determinado comportamento no consumidor,  em 

especial  o infanti l .  

Por comunicação mercadológica, a Resolução n. 163 do 

CONANDA, no §1º do art. 1º, traz sua definição:  

 

§ 1º Por 'comunicação mercadológica'  entende -se toda e 
qualquer at iv idade de comunicação comercial ,  inclusiv e 
publ ic idade, para a div ulgação de produtos,  serv iços,  
marcas e empresas independentemente do suporte,  da 
mídia ou do meio uti l izado.  

 

Para Adalberto Pasqualotto , a  

 

Resolução do Conanda acabou por expl ic itar uma 
integração concei tual  já observ ada na prát ica e mesmo 
em normas legais,  ainda que, neste caso, pouco v isív eis.  
Embora o Código de Defesa do Consumidor empregue  
mais ostensiv amente a palav ra ‘publ icidade’ ,  também se 
serv e de concei tos mais amplos:  emprega ‘ comunicação 
de caráter publ ic i tário’ no art .  37,  §1º;  e ‘ comunicação 
publ ic i tár ia ’ no art .38.  [ . . . ] De resto,  a Const i tuição,  ao 
def ini r os produtos os produtos e serv iços cuja 
‘propaganda comercial ’ ( foi a expressão prefer ida pe lo 
Const i tuinte,  na dicotomia ambiv alente “propaganda -
publ ic idade”) submetem-se a restr ições,  fez no capítulo  
da comunicação social  a demonstrar que os meios (de 
comunicação social )  acabam est igmat izando a 
mensagem, embora esta apresente grande div ersidade  
de conteúdo, com v ariedade de mensagens, mas 
inegav elmente v isando sempre  à real ização de f ins 
negociai s.

44
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Cabe destacar,  ainda, que os artigos 2.º e 3.º da Resolução 

163 do CONANDA, trouxe definições quanto à caracterização de 

publicidade abusiva quando dir igida à criança com objetivo de 

persuadi-la para o consumo, destacando-se, especialmente, a 

uti l ização de linguagem infanti l , participação de personagens e ou 

apresentadores de programas infantis e  promoções que vinculem 

distr ibuições de prêmios e bri ndes colecionáveis com nítido apelo 

ao público infantil . Destaca-se in verbis : 

 

Art .  2º Considera -se abusiv a,  em razão da pol í t ica 
nacional  de atendimento da cr iança e do adolescente,  a  
prát ica do di recionamento de publ ic idade e de 
comunicação mercadológica à cr iança, com a intenção de 
persuadi - la para o consumo de qualquer  produto ou 
serv iço e uti l izando -se,  dentre outros,  dos seguintes 
aspectos:  
 
I  -  l inguagem infanti l , efei tos especiais e  excesso de 
cores;  
 
I I  -  t r i lhas sonoras de músicas inf ant is ou cantadas por  
vozes de cr iança;  
 
I I I  -  representação de cr iança;  
 
IV -  pessoas ou celebridades com apelo ao públ ico 
infant i l ;  
 
V -  personagens ou apresentadores infant is;  
 
VI  -  desenho animado ou de animação;  
 
VI I  -  bonecos ou simi lares;  
 
VI I I  -  promoção com distr ibuição de prêmios ou de 
br indes colecionáv eis ou  
com apelos ao públ ico infant i l ;  e 
 
IX -  promoção com compet ições ou jogos com apelo ao 
públ ico infant i l .  
 
§ 1º O di sposto no caput se apl ica à publ icidade e à 
comunicação mercadológica real izada, dentre outros 
meios e lugares,  em ev entos,  espaços públ icos,  páginas 
de internet ,  canais telev isiv os,  em qualquer horár io,  por  
meio de qualquer suporte ou mídia, seja de produtos ou 
serv iços relacionados à infância ou relacionados ao 
públ ico adolescente e adul to.  
 
§ 2º Considera -se abusiv a a publ ic idade e comunicação 
mercadológica no inter ior de creches e das inst i tuições 
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escolares da educação infant i l  e fundamental ,  inclusiv e 
em seus uni formes escolares ou materiais didát icos.  
 
§ 3º As disposições neste art igo não se apl icam às 
campanhas de ut i l idade públ ica que não conf igurem 
estratégia publ ic i tária referente a informações sobre boa 
al imentação, segurança, educação, saúde, entre outros 
i tens relat iv os ao melhor desenv olv imento da cr iança no 
meio social . 
 
Art .  3º São pr incípios gerai s a serem apl icados à 
publ ic idade e à comunicação mercadológica di r igida ao 
adolescente,  além daqueles prev istos na Const i tuição 
Federal ,  na Lei  nº 8.069, de 13 de julho de 1990,  
Estatuto da Criança e do Adolescente,  e  na Lei  nº 8.078,  
de 11 de setembro de 1990, Código de Defesa do 
Consumidor,  os seguintes:  
 
I  -  respei to à dignidade da pessoa humana, à int imidade,  
ao interesse social ,  às inst i tuições e símbolos nacionais;  
 
I I  -  atenção e cuidado especial  às característ i cas 
psicológicas do adolescente e sua condição de pessoa 
em desenv olv imento;  
 
I I I  -  não permi ti r  que a inf luência do anúncio lev e o 
adolescente a constranger seus responsáv eis ou a 
conduzi - los a uma posição socialmente inferior;  
 
IV -  não fav orecer ou est imular qualquer  espécie de 
ofensa ou di scr iminação de gênero,  or ientação sexual  e  
ident idade de gênero,  racial ,  social ,  pol í t ica, rel igiosa ou 
de nacional idade;  
 
V -  não induzi r,  mesmo impl ici tamente,  sent imento de 
infer ior idade no adolescente,  caso este não consuma 
determinado produto ou serv iço;  
 
VI  -  não induzi r,  fav orecer,  enal tecer ou est imular de 
qualquer forma at iv idades i legais.  
 
VI I  -  não induzi r,  de forma alguma, a qualquer espécie de 
v iolência; 
 
VI I I  -  a qualquer forma de degradação do meio ambiente;  
e 
 
IX -  pr imar por uma apresentação v erdadei ra do produto 
ou serv iço oferecido,  esclarecendo sobre suas 
caracterí st icas e funcionamento,  considerando 
especialmente as caracterí st icas pecul iares do  públ ico-
alv o a que se dest ina;  

 

Quando da publ icação da referida resolução muito foi  

questionado sobre a consti tucionalidade - ou não – da regra. Bruno 

Miragem, ao ser consultado pelo Insti tuto Alana, exarou parecer 



35 

 

concluindo por sua consti tucionalidade,  destacando importante 

l ição: 

 

[ . . . ]  atende-se à ex igência de proporcional idade da 
regulamentação dos l imi tes prev istos em lei .  Inv ocando 
os t rês cr i tér ios usualmente indicados para afer ição da 
proporcional idade da medida,  quai s sejam:  
A conformidade ou adequação de meios (Geeignethei t ) ;  a  
ex igibi l idade ou necessidade da medida (Erforderl ichkei t )  
e a proporcional idade em sent ido estr i to  (adequação 
entre meios e f ins – Verhäl tnismässigkei t ) :  
 
a) Trata-se de medida adequada aos f ins a que se 
dest ina (ev itar o aprov ei tamento da def iciência de 
julgamento e experiência da cr iança, ou prevalecer -se da 
f raqueza ou ignorância de cr ianças e adolescentes para 
impingi r- lhe produtos ou serv iços),  considerando que a 
ausência de cr i tér ios v em prejudicando e restr ingindo a 
efet iv idade dos l im ites def inidos em lei;  
b) Trata-se de medida necessária para at ing i r  estes 
mesmos f ins,  considerando que não se percebe da 
real idade atual  do Brasi l ,  em que sobram exemplos de 
canais de telev isão especí f icos para o públ ico infant i l ,  
que não di ferenciam sua programação ordinária e a 
publ ic idade v eiculada nos respect iv os intervalos;  ou de 
personagens infant is oferecendo produtos e serv iços 
prejudiciais a cr ianças e adolescentes;  a efet iv idade da 
apl icação das normas imposi t iv as de l imi tes.  Esta s,  ao 
contrár io,  sustentam hoje,  dist intas interpretações que 
prejudicam sua efet iv idade, seja pela apl icação estatal  
da lei ,  seja pelo sistema de autorregulamentação (este 
úl t imo, ademais,  cujo controle não tem a mesma 
abrangência,  como se v iu).  
c) Trata-se de medida que se caracter iza como meio 
menos grav oso, uma v ez que, conforme se percebe, não 
inst i tui  proibição da publ ic idade ou de out ras prát icas 
comerciais di recionadas a consumidores cr ianças ou 
adolescentes,  mas apenas def ine critér ios par a 
interpretação de l imi tes a estas iniciat ivas,  prev istos em  
lei . 
Percebe-se,  a meu v er,  que não se tem demonstrado que 
a Res. 163, do Conselho nacional  de Di rei tos da Criança 
e Adolescente – Conanda – tendo sido edi tada por órgão 
competente,  regulamentando l imi tes à at iv idade 
publ ic i tár ia e negocial  def inidos em lei , ex trav asa a 
ex igência de proporcional idade que se ex ige da norma 
l imi tadora.  Ademais,  considerando que os cr i tér ios que 
pronuncia conformam o sent ido que a lei  confere à 
l iberdade de iniciat iva econômica e de expressão 
publ ic i tár ia,  cuja concil iação com a defesa do 
consumidor e dos di rei tos da cr iança e do s adolescent es 
é imposi t iv o const i tucional .

45
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Nesse contexto, faz-se necessário trazer à bai la o recente 

julgamento do Recurso Especial  nº 1.558.086 46 que, entendeu pela 

caracterizando como publ icidade abusiva por duas práticas que 

violaram as regras do Código de Defesa do Consumidor, destaque 

para a violação direta da regra legal esculpida no § 2º do artigo 

37, e no inciso I do artigo 39, bem como o dispost o no art. 2º,  

inciso VIII da Resolução 163 do CONANDA, que caracteriza como 

abusiva a publicidade, especialmente o da “promoção com 

distr ibuição de prêmios ou de brindes colecionáveis ou com apelos 

ao público infant il”. No referido julgamento a  2ª Turma do  Superior  

Tribunal de Justiça (STJ) declarou i l egal a campanha “É Hora de 

Shrek”, veiculada em 2007, da empresa Pandurata, detentora da 

marca Bauducco, por caracterizar  publ icidade abusiva dirigida às 

crianças , tendo em vista  que se uti l izaram del iberadamente da 

ingenuidade do público infantil . Na referida campanha publ ici tária, 

as crianças precisavam juntar cinco embalagens de qualquer 

produto da l inha ‘Gulosos Bauducco’ e pagar o valor de R$5,00 

para ganhar um relógio exclusivo do fi lme, o que é vedado pe lo 

ordenamento jurídico quanto pelas normas administrativas.  

Ainda, sobre a proteção contra publ icidade abusiva dirigida 

ao público infanto-juveni l , têm-se as disposições contidas no 

                                                                                                                                          
do Adolescente – CONANDA. PARECER. Revista de Direito do 
Consumidor . v .  95/2014, set -out /2014, DTR\2014\ 10488 p.  489.  
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al imentos di r igida à cr iança. Abusiv idade. V enda casada caracter izada.  Arts.  
37,  § 2º,  e 39,  i ,  do código de defesa do consumidor.  

1.  Não prospera a alegada v iolação do art .  535 do Código de Processo Civ i l ,  
uma v ez que def iciente sua fundamentação. Assim, aplica -se ao caso, 
mutatis mutandis,  o disposto na Súmul a 284/STF. 

2.  A hipótese dos autos caracter iza publ ic idade duplamente abusiv a.  Primei ro,  
por se t ratar de anúncio ou promoção de venda de al imentos di recionada,  
di reta ou indi retamente,  às cr ianças.  Segundo, pela ev idente “v enda 
casada",  i l íc i ta em negócio  jurídico entre adul tos e,  com maior razão,  em 
contex to de market ing que ut i l iza ou manipula o univ erso lúdico infant i l  (art . 
39,  I ,  do CDC).  

3.  In casu,  está conf igurada a v enda casada, uma v ez que, para 
adqui r i r /comprar o relógio,  ser ia necessári o que o consumidor comprasse 
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julgado em 10/03/2016, DJe 15/04/2016)  
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Código Brasi leiro de Autorregulamentação Publ ici tária – CBARP,  

que traz em sua Seção 11, condutas reguladoras “que servem de 

fonte subsidiária para defesa dos interesses das crianças e dos 

adolescentes em matéria publ ici tária (art. 37, CBARP), não se 

admite que a publ icidade contenha apelo imperativo e consumo 

direcionado diretamente a crianças e adolescentes (ex.:  “peça para 

mamãe comprar...”) (art. 37, caput, CBARP)”. 47 

Nessa l inha, dentre os regramentos específicos encontramos 

o disposto no art. 37 do CBARP, que traz em suas al íneas os 

regramentos de conduta necessários a coib ir a veiculação de 

publicidade abusiva capaz de gerar nos infantes, dentre outros, 

sentimentos de superioridade em relação aos demais em razão da 

aquisição de produtos ou até mesmo de inferioridade quando não 

os adquiri r, fomentando si tuações de desigualda de e até mesmo 

discriminação. Colaciona-se o disposi tivo em razão da sua 

importância: 

 

Capítulo I I  –  Princípios Gerais  
 
Seção 11 – Crianças e jov ens 
 
Art igo 37 - Os esforços de pais,  educadores,  autor idades 
e da comunidade dev em encontrar na publ ic idade fator  
coadjuv ante na formação de cidadãos responsáv eis e  
consumidores conscientes.  Diante de tal perspect iv a,  
nenhum anúncio di r igi rá apelo imperat iv o de consumo 
di retamente à cr iança. E mais:   
 
I  –  Os anúncios dev erão ref let i r  cuidados especiais em  
relação a segurança e às boas manei ras e,  a inda, abster -
se de:  
 
a.  desmerecer v alores sociais posi t ivos,  tais como, 
dentre outros,  amizade, urbanidade, honest idade, just iça,  
generosidade e respei to a pessoas,  animais e ao meio 
ambiente; 
 
b.  prov ocar del iberadamente qualquer t ipo de 
discr iminação, em part icular daqueles que, por qualquer  
motiv o,  não sejam consumidores do produto;  
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c.  associar cr ianças e adolescentes a si tuações 
incompatíveis com sua condição, sejam elas i legais,  
perigosas ou socialmente condenáv eis;  
 
d.  impor a noção de que o consumo do produto 
proporcione superior idade ou,  na sua fal ta,  a 
infer ior idade;  
 
e.  prov ocar si tuações de constrangimento aos pais ou 
responsáv eis,  ou molestar tercei ros,  com o propósi to de 
impingi r  o consumo;  
 
f . empregar cr ianças e adolescentes como modelos 
para v ocal izar apelo di reto, recomendação ou sugestão 
de uso ou consumo, admi t ida, entretanto,  a part ic ipação 
deles nas demonstrações pert inentes de serv iço ou 
produto;  
 
g.  ut i l izar formato jornal íst ico,  a f im de ev i tar que 
anúncio seja confundido com notícia;  
h.  apregoar que produto dest inado ao consumo por 
cr ianças e adolescentes contenha característ icas 
pecul iares que, em verdade, são encontradas em todos 
os similares;  
 
i . ut i l izar si tuações de pressão psicológica ou 
v iolência que sejam capazes de infundi r  medo.  
 
I I  -  Quando os produtos forem dest inados ao consum o 
por cr ianças e adolescentes seus anúncios dev erão:  
 
a.  procurar contr ibui r  para o desenv olv imento posi t iv o 
das relações entre pai s e f i lhos,  alunos e professores,  e  
demais relacionamentos que env olvam o públ ico -alv o; 
 
b.  respei tar a dignidade, ingenuidade, credul idade,  
inexperiência e o sent imento de lealdade do públ ico -alv o; 
 
c.  dar atenção especial  às caracterí st icas psico lógicas 
do públ ico -alv o,  presumida sua menor capacidade de 
discernimento;  
 
d.  obedecer a cuidados tais que ev i tem eventuai s 
distorções psicológicas nos modelos publ ic i tár ios e no 
públ ico-alv o; 
 
e.  abster -se de est imular comportamentos socialmente 
condenáv eis. 
 
I I I  -  Este Código condena a ação de merchandi sing ou 
publ ic idade indi reta contratada que empregue cr ianças,  
elementos do univ erso infant i l  ou outros art i f íc ios com a 
del iberada f inal idade de captar a atenção desse públ ico 
especí f ico,  qualquer que seja o v eículo ut i l izado.  
 
IV -  Nos conteúdos segmentados,  cr iados,  produzidos ou 
programados especi f icamente para o públ ico infant i l ,  
qualquer que seja o v eículo ut i l izado, a publ ic idade de 
produtos e serv iços dest inados exclusiv amente a esse 
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públ ico estará restr i ta  aos interv alos e espaços 
comerciais.   
 
V – Para a av aliação da conformidade das ações de 
merchandising ou publ ic idade indi reta contratada ao 
disposto nesta Seção, lev ar-se-á em consideração que:  
 
a.  o públ ico-alv o a que elas são di r igidas seja adul to;  
 
b.  o produto ou serv iço não seja anunciado 
objet iv ando seu consumo por cr ianças;  
 
c.  a l inguagem, imagens, sons e outros art i f ícios nelas 
presentes sejam dest i tuídos da f inal idade de despertar a  
curiosidade ou a atenção das cr ianças.   
 
Parágrafo 1º  
 
Crianças e adolescentes não dev erão f igurar como 
modelos publ ic i tár ios em anúncio que  promov a o 
consumo de quai squer bens e serv iços incompatív eis 
com sua condição, tais como armas de fogo, bebidas 
alcoól icas,  cigarros,  fogos de art i f ício e loter ias,  e todos 
os demais igualmente afetados por restr ição legal .   
 
Parágrafo 2º  
 
O planejamento de mídia dos anúncios de produtos de 
que t rata o inciso I I  lev ará em conta que cr ianças e 
adolescentes têm sua atenção especialmente despertada 
para eles.  Assim, tais anúncios ref let i rão as restr ições 
técnica e et icamente recomendáv eis,  e adotar -se-á a 
interpretação mais restr i t iv a para todas as normas aqui  
dispostas.  

 

Na l ição de Clóvis de Barros Filho “para poder decidir, uma 

criança ou um pré -adolescente precisa estar em posse das 

faculdades racionais, o que não ocorre. A psicanál ise de Freud e a 

teoria do desenvolvimento cognitivo de Jean Piaget ([1955] 1976) 

provaram que nos primeiros anos de vida os humanos são regidos 

pelo inconsciente, pelas fantasias infantis, estando l imitados no 

plano cognitivo ao período sensório-motor (zero a dois anos) rumo 

ao operatório concreto (sete a doze anos). Logo, crianças e pré -

adolescentes não têm plena posse das faculdades racionais. Não 
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faz sentido persuadi-los com informações, pois não são capazes 

de escolher o que é melhor para si . ”48  

Dessa forma, conforme já referido a abusividade da 

publicidade dirigida à criança produz efei tos adversos no que 

respeita a formação da sua personal idade, caráter, construção de 

valores éticos, sociais, cul turais e morais. Nesse sentido, Isabella 

Vieira Machado Henriques, aduz que  

publ ic idades geram, no f inal  das contas,  t r istezas,  
decepções e f rustrações por mot iv os fúteis e banais –  
tais como o de não possui r  determinado produto ou o de 
não usuf rui r  determinado serv iço que nunca seriam  
dessa forma v iv enciados pela cr iança. Ou, quanto pior,  
geral  inv eja,  ganância,  gula e um consumismo 
desproposi tado. [ . . . ]  isso sem falar nos perigos que 
podem ser causados à saúde e integridade f ísica da 
cr iança quanto a inf luência da publ ic idade em sua psique 
for levada ao ex tremo, [ . . .] .  Isso pode ocorrer nos casos 
em que a publ ic idade inf luencie a cr iança a ter alguma 
at i tude que seja perigosa e t raga r i scos a sua própria  
saúde, como, por exemplo,  acredi tar que poderá v oar  
com a capa do Superman, pulando da janela de seu 
apartamento de um al to edi f íc io ou então cobri r  a cabeç a 
com um saco plást ico para br incar de modelo futur ista.

49
 

 

Ainda, Guilherme Magalhaes Martins,  destaca outros efei tos 

negativos da publicidade infantil :  

 

merecem ser destacados a erot ização precoce e a 
sujeição à exploração sexual ,  aumento da v iolência e da 
obesidade infant i l  o uso dos chamados recursos “ under  
the radar ” ,  como o merchandising em f i lmes,  l iv ros e na 
telev isão,  não é nov idade, mas seus r iscos são 
potencial izados pelo uso crescente da internet  e das 
redes sociais,  onde as cr ianças e adolescentes são 
submet idas não somente ao assédio da publ ic idade, que 
hoje se v ol ta, sobretudo,  para a telefonia celular.  Tais 
fatores,  associados a si tuações cot idianas como o 
pagamento a DJs pela inclusão de temas sonoros que 
ident if icam produtos em programações musi cais esv azia  
cada v ez mais a diferença entre publ ic idade e 
entretenimento.

50
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 FONTENELLE, Lais (org). Criança e consumo: 10 anos de transformação. -- 1. ed. São 
Paulo: Instituto Alana, 2016. FILHO, Clovis de Barros. A defesa liberal da restrição 
publicitária ao público infantil: Ética e educação. p. 149-150.  
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 HENRIQUES, Isabela Viei ra Machado, 2016 op ci t ,  p.188 -189.  

50
 MARTINS, Gui lherme Magalhaes.  A regulação da publ ic idade infant i l  no 
Brasi l :  A proteção do consumidor e da infância.  Revista do Direito do 
Consumidor . v .  102/2015, 299-300/ nov -dez/2015.  
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Nessa l inha, Antônio Herman de Vasconcelos e Benjamin 

refere que a publicidade que envolve a criança merece atenção 

especial . Destaca que:  

 

tal  modal idade publ ic i tária não pode exortar di retamente 
a cr iança a comprar um produto ou serv iço;  não dev e 
encorajar a cr iança a persuadi r seus pais ou qualquer  
outro adul to a adqui r i r  produtos ou serv iços;  não pode 
explorar a conf iança especial  que a cr iança tem em seus 
pais,  professores etc. ;  as cr ianças que aparecem em 
anúncios não podem se comportar de modo inconsistente 
com o comportamento natural  de outras da mesma 
idade.
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3 FUNDAMENTOS PRINCIPIÓLIGOS PARA PROIBIÇÃO DA 

PUBLICIDADE DIRIGIDA À CRIANÇA NO BRASIL  

 

Inicialmente, faz -se necessário destacar que as normas 

podem ser  divididas em normas -regras e normas-princípios. 

Conforme leciona Nelson Nery os princípios podem ser  

informativos ou fundamentais. Os Informativos são  

 

os considerados quase como axiomas, pois prescindem  
de maiores indagações e não precisam ser  
demonstrados.  Fundam -se em cr i tér ios estr i tamente 
técnicos e lógicos,  não possuindo prat icamente nenhum  
conteúdo ideológico.  Já os fundamentais são aqueles a 
respei to dos quai s o sistema jurídico pode fazer opções,  
lev ando em consideração aspectos pol í t icos e 
ideológicos.

52
 

 

Refere o jurista que por serem os princípios fundamentais a 

base do sistema jurídico “a sua violação consiste em mal mais 

grave do que a transgressão da norma”. Enquanto essa se 

encontra em qualquer disposição consti tucional ou 

infraconsti tucional, o princ ípio consti tui-se no juízo de valor que 

orienta a interpretação e a aplicação do Direi to, atuando dessa 

forma como diretr iz geral  de um ordenamento jurídico, não 

necessi tando constar expressamente no disposi tivo legal 

específico para viger. 

Destaca-se o entendimento de Fábio Ulhoa Coelho quanto à 

definição de princípios do direi to: “Os princípios do direi to são 

regras, expressas ou reveladas, que inspiram todo o ordenamento 

ou determinada área do direi to”.53 Diz ainda, que quando não se 

expressam por um disposi tivo, são revelados pela tecnologia 

jurídica. Debruçam os tecnólogos sobre o ordenamento posi tivo e 

procuram encontrar os valores fundamentais que o inspiram. 

                                                
52

 NERY, Nelson Junior. Os princípios gerais do Código Brasileiro de defesa do Consumidor. 
Revista de Direito do Consumidor. v. 3/1992, p. 47. 

53
 COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de direito civil. v. 1. São Paulo: Saraiva, 2003. p. 67. 
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“Sintetizam, então, esses valores em preceitos com a mesma 

estrutura das normas jurídicas” .54 

Para Cláudio Bonatto e Paulo Valério os princípios “di ferem 

frontalmente das regras ou normas, pois, caso as regras sejam 

antagônicas, uma delas deverá ser excluída do sistema em 

questão. Já os princípios não, porque podem e devem conviver no 

mesmo sistema, mesmo que entre eles, eventualmente, se 

configure uma antinomia”. 55 

No caso específico, extrai -se como princípios básicos que 

permeiam toda e qualquer relação jurídica, aqui, em especial , a 

relação de consumo, destacam-se o da boa-fé e o da equidade 

entre os sujei tos da relação de consumo que estão posi tivados no 

inciso III, do art. 4º56 do Código de Defesa do Consumidor. Por  

imposição dessa norma, os participantes da relação de consumo 

têm por dever legal observar regras morais e éticas de conduta a 

ser seguida de acordo com alguns parâmetros, dentre eles os de 

honestidade, lealdade e transpor, inclusive, na fase pré-contratual , 

como no caso das mensagens publ icitárias que são responsáveis 

por efetivar a aquisição de produtos e serviços. Para Lúcia 

Ancona 57, a boa-fé objetiva é uma “regra de conduta que 

independe da intenção do sujei to ou de sua consciência quanto ao 

conhecimento ou ignorância do comportamento em anál ise”. 

Afi rma, ainda, que “através deste princípio avalia o intérprete se a 

conduta das partes está de acordo com os padrões éticos de 

                                                
54

 Idem. p. 68 
55

 BONATTO, Cláudio. Moraes. Paulo Valério Dal Pai. Questões controvertidas no Código de 
Defesa do Consumidor. Principiologia. Conceitos. Contratos atuais. 5. ed. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2009, p. 24.  

56
 Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das 
necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção 
de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 
transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios:” 
(Redação dada pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995) BRASIL, Código de Defesa do Consumidor. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8078.htm>. Acesso em: 26 jun. 
2016 

57
 DIAS, Lucia Ancona Lopez de Magalhaes. Publicidade e direito. 2.ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2013, p. 56-57. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9008.htm#art7
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confiança e lealdade legi timamente esperados para a relação 

contratual  que se estabelece entre elas”.  

A Lei  8.078/90, com o intui to de regulamentar a atividade 

publici tária no sentido de dar maior proteção ao consumi dor,  

adotou alguns princípios essenciais, em especial  o princípio da 

identi ficação, da não abusividade e da hipervulnerabil idade ou 

vulnerabi lidade agravada, objeto de estudo neste capítulo. À luz 

desses princípios o Código de Defesa do Consumidor traz como 

direi to básico do consumidor a proteção contra a publ icidade 

abusiva previsto no inciso IV do art. 6º.  

 

3.1 PRINCÍPIO DA IDENTIFICAÇÃO 

 

O princípio da identi f icação da mensagem publ ici tária 

decorre do disposto no art. 36 do Código de Defesa do Consumidor 

que assim dispõe: “A publicidade deve ser veiculada de tal  forma 

que o consumidor, fáci l  e imediatamente, a identi f ique como tal”.  

Dessa regra legal, depreende-se que a mensagem comercial  deva 

ser de imediato identi ficada pelo destinatário, no mesmo instante 

de sua exposição e, ainda, ser de fáci l entendimento, isto é, sem 

esforço ou conhecimento específico ou de graduação de 

intelectual . Tal  princípio decorre diretamente da boa -fé objetiva,  

compreendidas pela eticidade, lealdade e transparência, valores 

estes que devem reger as relações de consumo.  

No Código Brasileiro de Autorregulamentação Publ ici tária  o 

princípio da identi ficação da mensagem publ ici tária também está 

presente no art. 28 que assim prevê: “O anúncio deve ser 

claramente distinguido como tal , seja qual for a sua forma ou meio 

de veiculação. ”58 

                                                
58

 CONSELHO NACIONAL DE AUTORREGULAMENTAÇÃO PUBLICITÁRIA . 
Código Brasi lei ro de Autorregulamentação publ ic i tár ia.  Disponív el  em: 
<ht tp: / /www.conar.org.br/>.  Acesso em: 26 jun.  2016.  
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Nessa mesma l inha, Lucia Ancona expl ica que “o princípio da 

identi ficação da mensagem publ ici tária decorre do próprio dever de 

transparência e lealdade nas relações de consumo, já que o 

ocultamento do caráter publ ici tário pode induzir o consumidor em 

erro quanto à natureza da mensagem, na hipótese, de fins 

comerciais, não meramente informativa e desinteressada”59 

Consoante entendimento de Cláudia Lima Marques o 

princípio da identi ficação obrigatória da mensagem publ ici tária 

“serve, de um lado, para proibir a chamada publ icidade subliminar,  

a qual atingiria somente o inconsciente do indivídu o e que, por seu 

grande perigoso potencial  de sugestão, está proibida no mundo 

desde os anos setenta; de outro lado, o princípio afeta também a 

prática de merchandising”.60 

Em decorrência da aplicação da legislação consumerista, 

destaca-se o julgamento do Recurso Especial nº 1101949/DF 

caracterizando violação ao princípio da não identi f icação da 

publicidade: “[...]1.5.1.  A teor dos artigos 36 e 37, do CDC, nítida 

a i l ici tude da propaganda   veiculada.   A uma, porque feriu o 

princípio da identi ficação da publicidade.  A duas, porque revelou-

se enganosa, induzindo o consumidor a erro porquanto se 

adotasse a conduta indicada pela publ icidade, independente das 

consequências, teria condições de obter sucesso em sua vida. [...]  

1.5.3 Em razão da inexistência de uma mensagem clara, direta que 

pudesse conferir ao consumidor a sua identi ficação imediata (no 

momento da exposição) e fáci l  (sem esforço ou capacitação 

técnica), reputa-se que a  publ icidade  ora  em  debate,  de fato,  

malferiu a redação  do art  36, do CDC e, portanto, cabível  e devida 

a reparação dos danos morais coletivos.[...] 61 
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 DIAS, Lucia Ancona Lopez de Magalhaes.  Op. ci t .,  p.  65.  
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 MARQUES, Cláudia Lima. Contratos no Código de Defesa do  
Consumidor :  o nov o regime das relações contratuai s.  4.  ed.  v er.  atual  e 
ampl . São Paulo:  Edi tora Rev ista dos Tribunais,  2004, p.  659.  
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14.000.000,00 (QUATORZE MILHÕES DE REAIS) E DETERMINOU A 
ELABORAÇÃO DE CONTRAPROPAGANDA, SOB PENA DE MULTA DIÁRIA -  
INCONFORMISMOS DAS RÉS - APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA 
PARA REDUZIR O QUANTUM INDENIZATÓRIO E EXCLUIR DA 
CONDENAÇÃO OBRIGAÇÃO DE FAZER CONTRAPROPAGANDA, BEM 
COMO A MULTA MONITÓRIA PARA A HIPÓTESE DE DESCUMPRIMENTO. 
IRRESIGNAÇÃO DAS RÉS - OGILVY BRASIL COMUNICAÇÃO LTDA. E DA 
SOUZA CRUZ S/A - E DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 
TERRITÓRIOS. 
1.  DO RECURSO ESPECIAL DA OGILVY BRASIL COMUNICAÇÃO LTDA.  
1.1.  Violação ao art igo 535 do Código de Processo Civ i l .  
Inocorrência.  Acórdão de or igem clara e suf ic ientemente fundamentado,  
tendo a Corte local  anal isado todas as questões essenciais ao desl inde da 
controv érsia,  ainda que de forma contrár ia aos interesses das partes.  
1.2.  Julgamento antecipado da l ide.  Possibi l idade. Inex istência de 
cerceamento do di rei to de defesa.  Produção de prov a documental  suf ic iente. 
Impossibi l idade de rev isão.  Incidência da Súmula 7/STJ. Liv re 
conv encimento mot ivado na apreciação das prov as.  Regra basi lar do 
processo civ i l  brasi lei ro.  Precedentes do STJ.  
1.3.  I rrefutável  a legi timidade do Ministér io Públ ico para promov er a 
presente demanda. A v eiculação, em caráter nacional ,  de 
propaganda/publ ic idade at inge número inf indáv el  de pessoas,  de forma 
indist inta,  nos mais div ersos pontos deste país de projeção cont inental ,  
sobretudo quando div ulgada por meio da telev isão -  dos mais populares 
meios de comunicação de massa - gera,  portanto,  indiscut iv elmente, 
interesse de natureza di fusa,  e não indiv idual  e disponív el.  Precedentes do 
STJ: AgRg no AREsp 681111/MS, Rel .  Min.  Maria I sabel  Gal lot t i ,  Dje de 
13/08/2013; AgRg no REsp 1038389/MS, Rel .  Min.  Antonio Carlo s Ferrei ra.  
1.4.  Os fatos que ensejaram a presente demanda ocorreram anter iormente à 
edição e v igência da Lei  n° 10.167/2000 que proibiu,  de forma def init iva, 
propaganda de cigarro por rádio e telev isão.  
Com efei to,  quando da v eiculação da propaganda v igorav a a Lei  n° 9.294/96,  
cuja redação or iginal  restr ingia entre 21h00 e 06h00 a publ ic idade do 
produto.  O tex to legal  prescrev ia,  ainda, que a publ ic idade dev eria ser  
ajustada a pr incípios básicos,  não podendo, portanto,  ser di r igida a cr ianças 
ou adolescentes nem conter a informação ou sugestão de que o produto 
pudesse t razer  bem-estar ou benef ício à saúde dos seus consumidores.  I sso 
consta dos incisos I I  e VI  do § 1º,  art .  3º da refer ida lei .  
1.5.  O di rei to de informação está fundamentado em outros doi s di rei tos,  um 
de natureza fundamental ,  qual  seja,  a dignidade da pessoa humana, e outro,  
de cunho consumerista,  que é o di rei to de escolha consciente.  Dessa forma, 
a teor dos art igos 9º e 31 do CDC, todo consumidor dev e ser informado de 
forma "ostensiv a e adequadamente a respei to da nociv idade ou 
periculosidade do produto".  
1.5.1.  A teor dos art igos 36 e 37,  do CDC, ní t ida a i l ici tude da propaganda 
veiculada. A uma, porque fer iu o pr incípio da ident if icação da publ ic idade. A 
duas,  porque rev elou-se enganosa, induzindo o consumidor a erro porquanto 
se adotasse a conduta indicada pela publ ic idade, independente das 
conseqüências,  ter ia condições de obter sucesso em sua v ida.  
1.5.2.  Além disso,  a  modif icação do entendimento lançado no v .  acórdão 
recorr ido,  o qual  concluiu,  após real ização de contundente laudo pericial ,  
pela caracter ização de publ ic idade enganosa e,  por conseguinte,  ident i f icou 
a responsabi l idade da ora recorrente pelos danos suportados pela 
colet iv idade, sem dúv ida demandaria a exegese do acerv o  fát ico-probatór io  
dos autos,  o que é v edado pelas Súmulas 5 e 7 do STJ.  
1.5.3.  Em razão da inexistência de uma mensagem clara,  direta que 
pudesse conferir ao consumidor a sua identif icação imediata (no 
momento da exposição) e fáci l  (sem esforço ou capacit ação técnica),  
reputa-se que a publicidade ora em debate,  de fato,  malferiu a redação 
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do art 36,  do CDC e,  portanto,  cabível  e devida a reparação dos danos 
morais coletivos.  
1.6.  Quanto ao montante da indenização arbi t rada pelas instâncias 
ordinárias a t í tulo de dano moral ,  não obstante o grau de subjet iv ismo que 
env olv e o tema, uma v ez que não ex istem cr i tér ios predeterminados para a 
quant i f icação do dano moral ,  f i rmou-se jur isprudência na Corte no sent ido de 
que a interv enção deste STJ f icar ia l imi tada  aos casos em que o v alor da 
indenização fosse arbi t rado em patamar i rr isór io ou excessiv o.  Precedentes 
do STJ.  
1.6.1.  Atentando-se para as pecul iar idades do caso concreto,  dev e -se tanto 
quanto possív el ,  procurar recompor o dano efet ivo prov ocado pela ação  
i l íci ta,  sem desprezar a capacidade econômica do pagador  e as 
necessidades do seu dest inatár io,  que, no caso, é toda sociedade, faz -se 
mister,  portanto,  a  redução da indenização por  danos morais colet iv os ao 
valor de R$ 1.000.000,00 (hum mi lhão de reais),  dev idamente corr igidos.  
2.  DO RECURSO ESPECIAL DA SOUZA CRUZ S/A: 2.1.  O conteúdo 
normat ivo dos di sposi t ivos legais t idos por v iolados - art igos 282, 283, 284,  
"caput",  295,  I ,  400 e 515, do CPC, 8º da Lei  de Ação Civ i l  Públ ica -  não 
foram objeto de exame pelo v .  acórdão recor r ido,  a despei to da oposição dos 
embargos de declaração, razão pela qual  incide,  no ponto especí f ico,  o 
enunciado da Súmula 211 desta Corte,  de seguinte teor:  " Inadmissív el 
recurso especial  quanto à questão que, a despei to da oposição  de embargos 
declaratór ios,  não foi  apreciada pelo Tribunal  a quo".  
2.1.2.  Do dano moral  coletiv o.  Cabimento.  Jur isprudência do STJ.  
Inegáv el  a incidência da tese concernente à possibi l idade de condenação 
por dano moral  colet iv o,  mormente t ratando -se,  como se t rata,  de ação civ i l  
públ ica.  Precedentes:  EDcl  no AgRg no REsp 1526946/RN, Rel .  Min.  
Humberto Mart ins,  DJe de 13/11/2015; Rel .  Min.  Ricardo Vi l las Bôas Cuev a, 
DJe de 16/03/2015; REsp 1291213/SC, Rel .Min.  Sidnei  Benet i ,  DJe de 
25/09/2012; REsp 1221756/RJ, Rel .  Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 02/02/2012, DJe 10/02/2012.  
2.1.3.  Ação Civ i l  Pública.  Inquéri to civ i l .  Peça facul tativa.  
Precedentes do STJ. O inquéri to civ i l ,  promov ido para apurar indícios que 
passam dar sustentação a uma ev entual  ação civ i l  públ ica,  funciona como 
espécie de produção antecipada de prov a,  a f im de que não ingresse o autor  
da ação civ i l  em demanda por  denúncia infundada, o que lev aria ao manejo 
de l ides com caráter temerário.  Assim tem ele por escopo v iabi l izar o 
ajuizamento da ação civ i l  públ ica.  Escól io jur isprudencial :  REsp 448023/SP,  
Rel .  Min. 
El iana Calmon, DJe de 09/06/2003; REsp 644994/MG, Rel .  Min.  João Otáv io 
de Noronha, DJe de 21/03/2005.  
3.  DO RECURSO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO 
FEDERAL E TERRITÓRIOS: 3.1.  A contrapropaganda const i tui -se sanção 
prev ista nos arts.  56,  inciso XI I  e  60 do CDC e apl icáv el  quando 
caracter izada a prát ica de publ ic idade enganosa ou abusiv a,  e o seu objet iv o 
é desfazer os malef ícios sociais por ela causados ao me rcado consumidor.  

3.1.2.  A razão hermenêut ica dessa penal idade decorre,  sem dúv ida,  para 
confer i r  proteção aos consumidores,  tendo em conta que o substrato 
motiv ador do CDC, inegav elmente,  é dar ampla tutela para a garant ia de 
seus di rei tos,  porquanto o ar t .  83,  por exemplo,  determina:  "( . .. )  Para a 
defesa dos di rei tos e interesses protegidos por este Código são admissív eis 
todas as espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e efet iva 
tutela."  3.1.3.  A div ulgação da contrapropaganda se tornaria i ló gica em 
razão do adv ento da Lei  10.167/00,  a qual  proibiu propaganda sobre o 
produto em questão.  Sendo assim, é importante destacar que a suspensão 
da contrapropaganda -  conf i rmando-se a compreensão do v .acórdão 
recorr ido -  decorre das ci rcunstâncias do caso concreto,  em v i rtude do 
decurso do tempo e da mudança do marco legal  a incidi r  sobre a matéria,  
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Quanto ao descumprimento do disposto no art. 36 do Código 

de Defesa do Consumidor, o parágrafo único ‘b’ do art. 19 do Dec. 

2.181, de 20.03.1997, prevê a apl icação de multa ao fornecedor 

que “veicular publicidade de forma que o consumidor não possa, 

fáci l  e imediatamente, identi fica-la como tal . ”  Destaca-se o fato de 

que a sanção estabelecida no Decreto pode alcançar tanto a 

agência de publicidade quanto o veículo de comunicaçã o que 

divulgou tal  ato, conforme prevê o parágrafo único do art. 18 62 do 

mesmo diploma legal.  

 

 

 

                                                                                                                                          
rev elando-se inoportuna a v eiculação da contrapropaganda nesse momento 
processual .  
4.  Recurso especial  da OGILVY Brasi l  Comunicação Ltda e da Souza Cruz  
S/A parcialmente prov idos e desprov ido o recurso especial  do Ministér io  
Públ ico do Distr i to Federal  e Terr i tór ios.  

(REsp 1101949/DF, Rel .  Ministro MARCO BUZZI,  QUARTA TURMA, julgado 
em 10/05/2016, DJe 30/05/2016)”  

62
 Art .  18.  A inobserv ância das normas cont idas  na Lei  nº  8.078, de 1990, e  
das demais normas de defesa do consumidor const i tui rá prát ica inf rat iva e 
sujei tará o fornecedor às seguintes penal idades,  que poderão ser apl icadas 
isolada ou cumulat ivamente,  inclusiv e de forma cautelar,  antecedente ou 
incidente no processo administrat iv o,  sem prejuízo das de natureza cív el,  
penal  e das def inidas em normas especí f icas:  
I  -  mul ta; 
I I  -  apreensão do produto;  
I l l  -  inuti l ização do produto;  
IV -  cassação do regi stro do produto junto ao órgão competente;  
V - proibição de fabricação do produto;  
VI  -  suspensão de fornecimento de produtos ou serv iços;  
VI I  -  suspensão temporária de at iv idade;  
VI I I  -  revogação de concessão ou permissão de uso;  
IX -  cassação de l icença do estabelecimento ou de at iv idade;  
X - interdição,  total  ou parcial ,  de estabelecimento,  de obra ou de at iv idade;  
XI  -  interv enção administrat iva;  
XI I  -  imposição de contrapropaganda.  
§ 1º Responderá pela prát ica inf rat iva,  sujei tando -se às sanções 
administrat ivas prev istas neste Decreto,  quem por ação ou omissão lhe der  
causa, concorrer para sua prát ica ou dela se benef iciar.  
§ 2º  As penal idades prev istas neste art igo serão apl icadas pelos órgãos 
of ic iais integrantes do SNDC, sem preju ízo das atr ibuições do órgão 
normat ivo ou regulador da at iv idade, na forma da legislação v igente.  
§ 3º  As penal idades prev istas nos incisos I I I  a XI  deste art igo sujei tam -se a  
poster ior conf i rmação pelo órgão normat iv o ou regulador da at iv idade, nos 
l imi tes de sua competência.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8078.htm
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3.2 PRINCÍPIO DA NÃO ABUSIVIDADE 

 

O princípio da não abusividade da mensagem publ ici tária 

encontra-se disposto no § 2º do art. 37 63 do Código de Defesa do 

Consumidor. No referido disposi tivo preceitua que “é abusiva, 

dentre outras, a publ icidade discriminatória de qualquer natureza, 

a que inci te à violência, explore o medo ou a superstição, se 

aproveite da deficiência de julgamento e experiência da criança, 

desrespeite valores ambientais, ou que seja capaz de induzir o 

consumidor a se comportar de forma prejudicial  ou perigosa à sua 

saúde ou segurança”.  Da lei tura do disposi tivo, conclui -se que se 

trata de rol  meramente exempl i f icativo, uma vez que o legislador 

uti l iza a expressão “dentre outras”, caracterizando um conceito 

jurídico aberto.  

Na l ição de Lucia Ancona, a norma legal que define a 

abusividade da publicidade é de  

 
conteúdo v asto e f lexív el , pode -se af i rmar que o §2º do 
art .  37 do Código de Defesa do Consumidor inst i tui  para 
as relações de consumo o pr incípio geral  da não 
abusiv idade ao v edar qualquer forma de publ icidade que 
atente contra os v alores ét icos e morais da socie dade,  
em desrespei to ao consumidor,  ou que possa induzi - lo a  
se comportar de forma prej udicial  a sua saúde e 

segurança.
 64

 

  

Refere ainda, que a referida disposição legal combinada 

com os incisos I a VI do art. 6º do Código de Defesa do 

Consumidor, que trata dos direi tos básicos, têm por f inalidade 

“assegurar a sua incolumidade física e psíquica e preveni -lo contra 

a veiculação de publicidade que de algum modo possa levá-lo a se 

                                                
63

 Art .  37.  É proibida toda publ ic idade enganosa ou abusiv a.  
§ 2° É abusiv a,  dentre outras a publ ic idade discr iminatór ia de qualquer  
natureza,  a que inci te à v iolência,  explore o medo ou a superst ição,  se 
aprov ei te da def iciência de ju lgamento e experiência da cr iança, desrespei ta  
valores ambientais,  ou que seja capaz de induzi r  o consumidor a se 
comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança.  

64
 DIAS, 2013. op.  ci t .  p.  86-87.   
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comportar de forma perigosa, colocando em risco a sua saúde ou 

segurança”.65 

Cabe ressaltar, que há também previsão expressa no Código 

de Ética do CONAR, sobre proibição de veiculação de publicidade 

que transgrida valores morais e a dignidade da pessoa humana. 

Mais especificamente sobre a publicidade dir igida à criança, 

destaca-se o art. 23 do referido Código que prevê expressamente 

que “os anúncios devem ser real izados de forma a não abusar da 

confiança do consumidor, não explorar sua fal ta de experiência ou 

de conhecimento e não se beneficiar de sua credul idade” 66.   

 

3.3 PRINCÍPIO DA (HIPER) VULNERABILIDADE OU 

VULNERABILIDADE AGRAVADA DO PÚBLICO INFANTIL 

 

O Código de Defesa do Consumidor considera todo 

consumidor - a parte vulnerável 67 na relação de consumo. O 

princípio da vulnerabi lidade é um princípio estruturante e 

informador da Polít ica Nacional de Relações de Consumo. Por 

força do disposto no inciso I do art. 4.º 68 do Código de Defesa do 

                                                
65

 DIAS, 2013. p.  86-87.   
66

 BRASIL. Conselho nacional de autorregulamentação publicitária. Código Brasileiro de 
Autorregulamentação Publicitária. Disponível em: <http://www.conar.org.br/>. Acesso em: 26 
jun. 2016. 

67
 “Vulnerabi l idade do Consumidor:  “o consumidor é o elo mais f raco da 
economia;  e nenhuma corrente pode ser mais forte do que seu elo mais 
f raco.” O autor dessa f rase,  ao contrár io do que possa parecer,  não é 
qualquer consumerista exacerbado. Ao cont rár io,  é o “pai  da produção em 
série”,  ninguém menos do que o célebre magnata da indústr ia  
automobi l íst ica Henry Ford,  conforme nos dá conta Rónai . ²  Como já  
acentuado noutro passo, socorrendo-nos das ponderações do prof .  Fábio 
Konder Comparato (v ide p.  29),  o consumidor certamente é aquele que não 
dispõe de controle sobre os bens de produção e,  por conseguinte,  dev e se 
submeter ao poder dos t i tulares destes,  incluindo que, por conseguinte,  
consumidor é de modo geral ,  aquele que se submete ao poder de controle  
dos t i tulares de bens de produção, isto é,  os empresários.”  GRINOVER, Ada 
Pel legrini . .. [et  al. ]  Código de Defesa do Consumidor : comentado pelos 
autos do anteprojeto.  8.  ed.  Rio de Janei ro:  Forense Univ ersi tár ia,  2004,  
p.61.  

68
 “Art .  4º A Pol í t ica Nacional  das Relações de Consumo tem por objet iv o o 
atendimento das necessidades dos consumidores,  [ . . . ]  atendidos os 
seguintes pr incípios:  

http://www.conar.org.br/
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Consumidor, todo consumidor é reconhecidamente vulnerável no 

mercado de consumo por sua condição intrínseca: a de ser a parte 

mais fraca na relação contratual . Mais ainda, a categoria de 

consumidores que apresentam condições específicas, como é o 

caso das crianças, idosos e portadores de necessidades especiais, 

são classi f icados por doutrinadores contemporâneos como 

consumidores hipervulneráveis ou com vulnerabil idade agravada. 

Trata-se, portanto, da vulnerabil idade fática . 

Na visão de Cláudia Lima Marques, a hipervulnerabilidade 

“seria a si tuação social  fática e objetiva de agravamento da 

vulnerabi lidade da pessoa física consumidora, por circunstâ ncias 

pessoais aparentes ou conhecidas do fornecedor, como sua idade 

reduzida (assim o caso da comida para bebês ou da publicidade 

para crianças) [...]. Em outras palavras, enquanto a vulnerabil idade 

“geral” do art. 4º, I do CDC se presume e é inerente a t odos os 

consumidores, a hipervulnerabi lidade seria inerente e “especial” à 

si tuação pessoal de um consumidor, [...]. Concorda -se com a 

doutrina quando defende que a hiper (ou al ta) vulnerabi lidade tem 

garantia consti tucional, e atinge, assim, especialmente , os 

vulneráveis mencionados na Const i tuição, os portadores de 

deficiência, os idosos, as crianças e os adolescentes. ”69 

A vulnerabilidade possui um conceito jurídico classi ficado 

como de direi to material que evidencia uma si tuação de 

desequi l íbrio vivenciada pelo agente econômico - o consumidor – 

frente ao fornecedor de produtos ou serviços. Essa fragi lidade é 

agravada, em razão das próprias características intrínsecas ao 

público infantil .  

                                                                                                                                          
I  -  reconhecimento da v ulnerabi l idade do con sumidor no mercado de 
consumo” (Redação dada pela Lei  nº 9.008,  de 21.3.1995)  BRASIL.  Código 
de Defesa do Consumidor .  Disponív el em: 
<ht tp: / /www.planal to.gov .br/cciv i l_03/ leis/L8078.htm >. Acesso em: 26 jun.  
2016.  

69
 MARQUES, Cláudia Lima. Diálogo das Fontes:  Do conf l i to à coordenação de 

normas do di rei to brasi lei ro.  Coordenação:  Cláudia Lima Marques.  Edi tora 
Rev ista dos Tribunais,  2012, 1 .  ed.  São Paulo.  p.  41-44.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9008.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8078.htm
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Nessa l inha Cristiano Heineck Schimitt ci tando Paulo Valério 

Dal Pai Moraes descreve o conceito de vulnerabilidade como 

sendo “um conceito que expressa relação somente podendo existi r  

tal  qual idade se ocorrer a atuação de alguma coisa sobre algo ou 

sobre alguém também evidencia a qualidade daquele que foi  

ferido, ofendido, mel indrado por causa da alguma atuação de quem 

possui potência para tanto”. 70 

Assim, de forma geral , pode-se dizer que a vulnerabilidade 

do consumidor pode dividir -se em três fatores básicos: a 

vulnerabi lidade de ordem técnica, a fática, ou ainda de nat ureza 

jurídica, que é especialmente apl icável ao públ ico infanti l .  

Na l ição de Paulo Valério Dal Pai Moraes , a “vulnerabilidade, 

sob o enfoque jurídico, é, então, o princípio pelo qual o sistema 

jurídico posi tivado brasileiro reconhece a qual idade ou condição 

daquele (s) sujei to (s) mais fraco (s) na relação de consumo, tendo 

em vista a possibi l idade de que venha (m) a ser ofendido (s) ou 

ferido (s), na sua incolumidade física ou psíquica, bem como no 

âmbito econômico, por  parte do (s)  sujei to (s) mais potente (s)  da 

mesma relação”71.  

Para Lucia Ancona, os infantes “merecem atenção especial  

do legislador, pois, embora não sejam parte da relação de 

consumo, são fortemente influenciadas pelas mensagens 

publici tárias que podem dar causa a essa relação por meio de seus 

pais ou terceiros. Trata-se, na verdade, do públ ico-alvo mais 

vulnerável e suscetível  aos apelos pub l ici tários, notadamente 

porque, a depender da sua faixa etária, a criança sequer tem 

                                                
70

 SCHIMITT, Crist iano Heinek.  Consumidores hiperv ulneráv eis:  A proteção do 
idoso no mercado de consumo. São Paulo:  At las,  2014.  P.203.  

71
 MORAES, Paulo Valério Dal  Pai . Código de Defesa do Consumidor 
(LGL\1990\40) :  o pr incípio da v ulnerabi l idade no contrato,  na publ ic idade,  
nas demais prát icas comerciais.  Porto Alegre:  Liv rar ia do Adv ogado, 2009.  
p.  125.  
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condições de distinguir o caráter publici tário da mensagem a que 

está submetida e entender os seus efei tos persuasivos 72”.     

Bruno Miragem disserta com muita propriedade que a 

vulnerabi lidade da criança consumidora “é mais intensa do que a 

do consumidor médio, conforme hoje é admitido, de modo a dizer -

se que conta com espécie de vulnerabil idade agravada  ou 

hipervulnerabil idade” 73. 

Sobre hipervulnerabil idade da criança frente à publ icidade, 

destaca Cristiano Heineck Schimitt, in verbis :  

 

Assev era-se que as cr ianças não têm condições de 
compreensão e entendimento do conteúdo impl íci to 
presente na informação publ ic i tár ia,  mui to menos, seu 
caráter persuasiv o,  incent iv ador do consumo. Aliás,  
esses indiv íduos sequer têm o entendimento necessári o  
para observ ar que dada comunicação é publ ic idade.  
Ev identemente,  um adul to possui  mui to mais força de 
resi stência mental  e de apreensão da real idade do que 
uma cr iança, podendo enf rentar  a pressão exercida pela 
publ ic idade. A ausência dessa caracterí st ica na cr iança,  
que não tem apt idão para anal isar cr i t icamente uma dada 
informação, def lagra um grau maior de v ulnerabi l idade,  
de forma que ela se enquadra também na concepção de 
hiperv ulnerabi l idade, de forma que ela se enquadr a 
também na concepção de hiperv ulneráv el .

74 
 

O poder exercido pela criança nas decisões de consumo da 

famíl ia contrasta com a vulnerabi lidade que apresenta frente à 

relação formada com fornecedores de produtos ou serviços. Os 

infantes encontram-se “em estágio de vida em que não apenas 

permite que se deixem convencer com maior faci l idade, em razão 

de uma formação intelectual  incompleta, como também não 

possuem, em geral , o controle sobre aspectos práticos da 

contratação, como os valores financeiros envolvidos, os riscos e 

benefícios do negócio. Daí resul ta que estejam em posição de 

maior debi lidade com relação à vulnerabil idade que se reconhece a 

                                                
72

 DIAS, Lucia Ancona Lopez de Magalhaes.  Publ ic idade e hiperv ulneráv ei s:  
l imi tar,  proibi r  ou regular?  Rev ista de Di rei to do Consumidor.  v .  99/2015, p.  
285-305, mai - jun/2015. DTR\2015\10681.  

73
 MIRAGEM, Bruno, 2014. op.  ci t . ,  p.  467.  

74
 SCHMITT, Crist iano Heineck,  2014. op.  ci t . ,  p.229.  
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um consumidor standart.  Esta vulnerabi lidade agravada do 

consumidor-criança é reconhecida no âmbito da publ icidade, sendo 

o próprio CDC estabelece o caráter abusivo da publ icidade que 

venha a aproveitar-se da deficiência de julgamento da criança (art. 

37, §2º). Mas igualmente, ainda quando não se trata de 

publicidade, qualquer conduta negocial  do fornecedor que venha a 

prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, em vista,  

dentre outras condições de sua idade e conhecimento, será 

considerada prática abusiva (art. 39, IV) i l íci ta, podendo ensejar  

tanto a imposição de sanções cabíveis, quanto a eventual 

ineficácia do contrato (ou ato existencial) que resu lte desta 

contratação75” Claudia Lima Marques destaca que: “no sistema de 

nosso CDC, com sua rat io legis  de inclusão e tutela dos 

vulneráveis, não há di ferença na intensidade dos “deveres” dos 

fornecedores perante os consumidores (terceiros beneficiários) 

‘ intencionais’ ou “incidentais”. Todos receberam, sem distinções, o 

status de consumidor, e com relação a todos os fornecedores 

devem conduzir -se com boa-fé e evi tar danos, inclusive quando 

realiza publicidades. ”76  

No presente caso, veri f ica-se que consumidora-criança 

carece de amadurecimento cognitivo suficiente frente aos 

verdadeiros ataques efetivados pela publicidade abusiva.  

Tal  abusividade que pode até parecer singela e sem maiores 

consequências, mas, perversamente forma o consumidor de 

amanhã, sem que este se aperceba de que se tornou vítima de 

determinadas mensagens publ ici tárias abusivas, veiculadas por 

determinadas marcas de grande apelo consumista.  

 

 

 

                                                
75

 MIRAGEM, Bruno, 2014. op.  ci t ,  p.  118.         
76

 MARQUES, Cláudia Lima. Contratos no Código de Defesa do  
Consumidor :  o nov o regime das relações contratuai s.  4.  ed.  v er.  e amp. 2. 
Ti r .  São Paulo:  Edi tora Rev ista dos Tribunai s,  2004. p.  682  
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4 CONSIDERÇÕES FINAIS 

 

Diante da análise do ordenamento jurídico  vigente e dos 

posicionamentos doutrinários pesquisados para confecção do 

presente trabalho concluímos, incialmente que há regramento legal 

específico para proteção da criança-consumidora frente a 

publicidade dirigida a esse público.  

Contudo, necessário destacar que não haveria necessidade 

de vigência de regramento específico na legislação brasileira para 

restar caracterizada a abusividade da publicidade dirigida ao 

público infantil , uma vez que os princípios gerais do direi to, 

especialmente, o da proteção integra l  da criança, da identi f icação, 

da não abusividade e da vulnerabil idade agravada,  por si  só já 

seriam suficientes para coibir  tal  prática. 

Assim, diante da normatividade expressa, caberá 

especialmente às sociedades empresárias uma mudança profunda 

em suas estratégias de marketing, desenvolvidas pela chamada 

indústria da publicidade,  que deve adotar diretr izes éticas vigentes 

em matéria de comunicação, para aprimorar seus conhecimentos 

nas áreas afins visando não prejudicar bem-estar psicossocial  dos 

futuros cidadãos-consumidores – hoje,  crianças-consumidoras.  

Assim como, à sociedade civil  para que passe a monitorar,  repel i r  

e denunciar promoções de produtos e serviços cuja  publ icidade 

seja dir igida à criança, que na sua essência é considerada 

abusiva, diante das conclusões dos estudos da área  do direi to, 

educação e da psicologia77 demonstrados no presente trabalho,  

que concluíram não haver dúvidas quanto ao malefício que a 

publicidade abusiva dir igida ao público infantil  provoca . 

                                                
77

 “Do Di rei to à Psicologia ou da Psicologia ao Di rei to.  [ . . . ] .  Portanto,  é  
preciso estar di sposto a inter l igar conhecimentos e fazer conexões,  e não 
esquecer que a ciência da pós-modernidade se produz mais por l igações do 
que por i solamentos.” TRINDADE, Jorge.  Manual de Psicologia Jurídica 
para operadores do Direito.  2.  ed.  rev . ampl .  Porto Alegre:  Liv rar ia do 
Adv ogado, ed.  2007. p.  21.  
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 As denúncias devem ser dir igi das ao CONAR, bem como ao 

Ministério Público para que investiguem a i l ici tude da peça 

publici tária que, inclusive pode ser reti rada do veículo de 

comunicação de forma imediata, caso viole direi to fundamental  

previstos no ordenamento jurídico conforme demon strado no 

presente trabalho. 
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